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RESUMO 

 

Este estudo tem por objetivo avaliar o quanto o princípio da confiança está presente nas 

práticas de contabilidade gerencial em empresas brasileiras de capital aberto, inscritas na 

BM&FBovespa. Como base conceitual, utilizou-se do documento do CGMA onde constam 

14 práticas de contabilidade gerencial. A estratégia de pesquisa adotada é o levantamento de 

dados por meio de questionário. A análise dos dados deste estudo quantitativo utilizou a 

estatística descritiva e a correlação das variáveis estudadas. A amostra estudada é composta 

por 96 empresas de capital aberto. Os resultados indicam que empresas que utilizam práticas 

fundamentais (CGMA) de contabilidade gerencial percebem um ambiente de confiança. Os 

achados revelam que há o exercício das práticas fundamentais nas atividades organizacionais 

das empresas. 

Palavras-Chave: Confiança; Práticas Contábeis; Contabilidade Gerencial. 
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ABSTRACT 

 

This study aims to evaluate how much the trust principle is present in the practices of 

managerial accounting in Brazilian publicly traded companies, registered in BM&FBovespa. 

As a conceptual basis, the CGMA document was used, containing 14 managerial accounting 

practices. The research strategy adopted is the collection of data by means of a questionnaire. 

The data analysis of this quantitative study used the descriptive statistics and the modeling of 

structural equations. The sample studied is composed of 96 publicly traded companies. The 

results indicate that companies that use fundamental practices (CGMA) of managerial 

accounting perceive an environment of trust. The findings reveal that there is the practice of 

fundamental practices in the organizational activities of companies. 

Keywords: Confidence; Accounting Practices; Management Accounting. 
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1. INTRODUÇÃO 

 Com a chegada do século XIX o mercado econômico cresceu em tamanho e 

complexidade, fazendo com que os gestores buscassem o aperfeiçoamento dos sistemas 

contábeis para que pudessem então fornecer informações úteis para a tomada de decisões 

gerenciais, levando em conta o desempenho, a avaliação, o controle dos negócios, entre 

outros. Esta evolução fez com que a contabilidade se preocupasse com as informações para a 

gestão, assim passou a ser chamada de contabilidade gerencial (Macohon&Beuren, 2016). 

 O tema que o pesquisador se propõe a estudar, por vezes parte da curiosidade do 

próprio, por outras vezes é uma interrogação sobre um problema ou fenômeno. Nem sempre é 

fácil determinar aquilo que se pretende pesquisar, a investigação pressupõe uma série de 

conhecimentos anteriores e uma metodologia adequada ao problema a ser investigado (Boni 

& Quaresma, 2005). Qualquer estudo objetivo da realidade social, além de ser norteado por 

referenciais teóricos, deverá informar a escolha do objeto pelo pesquisador e também todos os 

passos e resultados teóricos e práticos obtidos com a pesquisa. É assim que esta pesquisa se 

aplica. 

 No mundo dos negócios atualmente há uma necessidade emergente de novas 

estratégias para a sobrevivência empresarial, diante a diversidade de questões administrativas 

(Reina & Reina, 2017). É neste contexto de mudança que a confiança influencia a 

positivamente uma organização e auxilia na mudança. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E PROBLEMA DE PESQUISA 

 A contabilidade gerencial desempenha seu papel no processo de tomada de 

decisãoquando ocorre à interação entre a contabilidade e os gestores,e os processos 

estruturados passam a ser executadosde maneira adequada, utilizando-se de relatórios 

desenvolvidos adequadamente paracada fase do processo de modo a minimizar os riscos nas 

tomadas de decisões (Oyadomari et al., 2008).Além disso, a contabilidade também contribui 

no processo de identificar, mensurar, reportar e analisar informações sobre os eventos 

econômicos das empresas (Atkinson, et al., 2000). 

A contabilidade gerencial refere-se à identificação, coleta, medição e elaboração de 

relatórios de informações para ajudar o gerente a tomar decisões efetivas, baseado na 

premissa de maximizar o lucro e sua utilidade com foco na eficiência e efetividade (Hoque, 

2002). 

 O processo de produzir informação operacional e financeira para funcionários e 

administradores se da pela contabilidade gerencial. Esse processo deve ser direcionado pelas 
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necessidades internas da empresa em obter informações, orientando suas decisões 

operacionais e de investimentos. A partir da contabilidade gerencial, a informação deve 

fornecer dados financeiros sobre atividades, processos, unidades operacionais, produtos, 

serviços e clientes da empresa. Com o aprimoramento da informação contábil, os sistemas 

gerenciais contábeis produzem informações que auxiliam funcionários, gerentes e executivos 

a tomarem melhores decisões e aperfeiçoarem os processos e desempenhos de suas empresas 

(Atkinson, et al., 2000 e Jha, 1990). 

 No que tange a gestão de uma entidade, o objetivo da contabilidade gerencial é 

fornecer as informações que os gestores precisam para o planejamento, o controle e a tomada 

de decisão (Busco, Quattrone&Riccaboni, 2007). Um dos instrumentos de grande 

influênciasão as informações contábeis gerenciais, bem como seus relatórios, que contemplam 

diversos setores dentro da empresa, servindo como ferramenta indispensável na tomada de 

decisão, que é parte fundamental do processo de planejamento e controle, alterando ações ou 

revisando (Ferreira & Lima, 2011). 

 No processo de planejamento, a contabilidade gerencial utiliza artefatos que se 

referem a atividades, ferramentas, filosofias de gestão, instrumentos, métodos de custeio, 

modelos de gestão, métodos de avaliação ou sistemas de custeio que, como afirma Soutes 

(2006), são utilizados por profissionais da Contabilidade Gerencial para auxiliar na tomada de 

decisões. 

 As ferramentas de contabilidade gerencial fornecem informações oportunas e precisas 

afim de facilitar os esforços para controlar os custos, medir e melhorar a produtividade e 

planejar melhores processos de produção (Kaplan, 1998). 

 A característica que tem se tornado evidente é o papel da contabilidade e sua relação 

com a confiança organizacional. A própria natureza da contabilidade e seu papel na interação 

econômica e social levam para a relevância da compreensão no campo contábil 

(Baldvinsdottir et al., 2011). 

 O conceito de confiança recebeu interesse em pesquisas em vários campos. Na área da 

economia, a confiança é associada às instituições como, por exemplo, na propriedade e no 

sistema judicial, sendo crucial para alcançar o crescimento econômico (Baldvinsdottir, 

Hagberg,Johansson, Jonäll&Marton, 2011). 

 O papel da confiança, no campo organizacional, é apresentado como facilitador de 

relações que tem sido amplamente discutido, e é direcionado na forma de criar e manter a 

confiança, como a interação dos responsáveis pela criação e a manutenção da confiança 
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organizacional (Mayer, Davis &Schoorman, 1995 e Nooteboom, 1996 e Baldvinsdottir, et al, 

2011).  

 Baldvinsdottir et al. (2011) apresenta diversas crises de mercado afetadas pela falta de 

confiança, onde verificou-seuma clara indicação desta em organizações financeiras privadas. 

A perda deste princípio nos mercados ocorreu várias vezes nas últimas décadas, por exemplo, 

no Sudeste Asiático (1997), na Rússia (1998) e na América Latina (México e Argentina, 

1995). O problema nessas crises não era, em alguns casos, a economia fundamental, mas sim 

a perda de confiança ou de confiança dos investidores internacionais. Consequentemente, a 

resposta às crises por governos e organizações internacionais não se baseou em teorias 

econômicas, mas sim no restabelecimento da confiança nos mercados emergentes (Akerlof, 

1970). 

Um aspecto da crise é a falta de informação sobre a exposição de crédito nas 

instituições financeiras, o que agravou a perda de confiança e desse modo criou-se pedidos de 

uma nova regulamentação da contabilização de instrumentos financeiros (Baldvinsdottir et al., 

2011). 

 Consequências atingiram o Brasil nos últimos anos, com a crise nacional, entre elas, 

perda do selo de bom pagador, crise no mercado financeiro, suspensão de contratos, 

desemprego, endividamento, desqualificação do Estado como agente econômico, descrédito 

da política brasileira e recessão (Benedetti, 2015).A crise na Petrobras, por exemplo, afeta não 

apenas a economia do país, mas também a credibilidade das empresas brasileiras que possuem 

empreendimentos ao redor do mundo, por aparentar descontrole de governança como um 

traço brasileiro e não de uma empresa isolada. (Benedetti, 2015). 

 Como tratado por Palmer, Ziegenfuss e Pinsker (2004) as crises e os escândalos 

tornam necessárias novas habilidades para contabilidade gerencial, para que possam recuperar 

a confiança no ambiente de negócios, possibilitando também habilidades pertinentes ao 

profissional contábil de resolução de problemas. Para possibilitar a contabilidade gerencial 

trazer uma interação de confiança com o ambiente organizacional (Vaz &Espejo, 2017). 

 A confiança organizacional possibilita que a organização atinja seus objetivos 

estratégicos, de modo a conduzir a contabilidade gerencial a depender da confiança 

organizacional. (Smith, 2005).  

 A relação entre confiança e contabilidade é apontada por Akerlof (1970), por Jones e 

Dugdale (2001) e por Baldvinsdottir, Hagberg, Johansson, Jonäll, eMarton, (2011), onde os 

mesmos reforçaram a necessidade de adequação da contabilidade com a confiança se fazendo 

necessário para que haja um sistema de contabilidade gerencial. 
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 Há um documento sobre contabilidade gerencial que norteia práticas de contabilidade 

gerencial que promovem a confiança dentro das organizações (CGMA), estabelecido por dois 

dos mais prestigiados órgãos contábeis do mundo, a AICPA (American 

InstituteofCertifiedPublicAccountants), sigla em inglês para Instituto Americano de 

Contadores Públicos Certificados e o CIMA (ChateredInstituteof Management Accountants), 

sigla em inglês para Instituto de Contadores Gerenciais Certificados.Estes dois órgãos se 

uniram e formaram uma joint venture para criar a designação CGMA (Chatered Global 

Management Accountant) sigla em inglês para Contador Gerencial Global Certificado 

(CGMA, 2014). 

O CGMA elaborou um documento chamado The Global Management 

AccountingPrinciples, em português significa Os Princípios Globais de Contabilidade 

Gerencial, para direcionar princípios, habilidades e competências aos profissionais de 

contabilidade gerencial na prática profissional, o documento PGCG constam 14 práticas de 

contabilidade gerencial, sustentadas pelos princípios.Um dos quatro princípios é o da 

influência que tem por objetivo conduzir para melhores decisões sobre estratégia e sua 

execução em todos os níveis (CGMA, 2014). 

A influência melhora a tomada de decisões, comunicando informações detalhadas em 

todas as fases do processo de tomada de decisão. Com este princípio as consequências das 

ações em uma área de negócio sobre outra área podem sermais bem compreendidas, aceitas e 

quando necessárias reparadas (CGMA, 2014). 

O princípio da relevância busca atingir informações quese relacionam com o 

passado,presente e futuro e para isso o documento apresentado pelo CGMA declara que por 

meio das informações internas e externas e informações financeiras e não financeiras, 

incluindo também realidades ambientais e sociais, se dará a relevância das informações 

(CGMA, 2014). 

 Outro princípio declarado pelo CGMA analisa o impacto no valor, conectando a partir 

da contabilidade gerencial a estratégia da organização ao seu modelo de negócio. Por meio 

desse princípio também é possível auxiliar as organizações a simularem diferentes cenários 

para compreenderem seus impactos na geração e preservação de valor (CGMA, 2014). 

 A confiança é outro princípio da contabilidade gerencial apresentado pelo CGMA, no 

qual busca na prestação de contas e na análise detalhada tornar o processo de tomada de 

decisão objetivo, aumentando a credibilidade e confiança e equilibrando os interesses 

comerciais de curto prazo com o de longo prazo para as partes interessadas (CGMA, 2014). 
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  A estrutura de competência do CGMA detalha as capacidades de profissionais de 

finanças confiáveis, as quais são compostas pela técnica, que é aplicar habilidade contábil e 

financeira; pela habilidade de negócio, que busca garantir que as habilidades e técnicas sejam 

aplicadas no contexto do negócio; habilidade pessoal, que por meio dela almeja influenciar as 

decisões, ações e comportamentos dos outros; e habilidade de liderança que visa liderar a 

organização em diferentes níveis. Todas estas habilidades e técnicas sãobaseadas na ética, 

integridade e profissionalismo. 

Os Princípios Globais de Contabilidade Gerencial proporcionam uma ligação direta 

entre os objetivos de uma organização e as práticas de contabilidade gerencial. São aplicados 

no desenvolvimento, planejamento, execução e aperfeiçoamento da estratégia. Os princípios 

guiam as atividades-chave das funções de contabilidade gerencial eficaz (CGMA, 2014). E 

tem por objetivo tornar a contabilidade gerencial eficaz, melhorando as decisões e construindo 

organizações de sucesso. 

As quatorze práticas são guiadas por quatro princípios. Tornam-se competências 

profissionais que buscam atender as necessidades do mercado, melhorando as tomadas de 

decisões (CGMA, 2014). O Quadro 1 apresenta as quatorze práticas que compõe o documento 

do CGMA. 

Práticas de Contabilidade Gerencial (CGMA) 

1 Custo de Transformação e Gestão 

2 Relatórios Externos 

3 Estratégia Financeira 

4 Controle Interno 

5 Avaliação de Investimentos 

6 Controle e Gestão Orçamentária 

7 Decisões sobre Preço, Desconto e Produto 

8 Gestão de Projetos 

9 Aderência e Conformidade à Regulamentação 

10 Gestão de Recursos 

11 Gestão de Risco 

12 Gestão Tributária Estratégica 

13 Tesouraria e Gestão de Caixa 

14 Auditoria Interna 

Quadro 1: Práticas de Contabilidade Gerencial 
Fonte: CGMA (2014). 

 

 As práticas desempenham um papel essencial na implementação, e sanção de 

comportamentos, para se tornaram aceitos(Fine & Holyfield, 1996). Como um guia para as 

práticas, os princípios de contabilidade gerencial podem ser utilizados para avaliar a eficácia 

da função da contabilidade gerencial atual da organização (CGMA, 2014). 
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 O documento do CGMA afirma que o exercício das 14 práticas fundamentais de 

contabilidade gerencial promove o princípio da confiança, desta maneira protegendo os 

ativos, o valor e a reputação da organização, que resulta em um ambiente de confiança. 

 Por fim, após tratar das relações em que o princípio de confiança sustenta a 

organização promovendo um ambiente de confiança por meio das práticas, é oportuno 

investigar e responder a seguinte questão de pesquisa: O quão presente está o princípio da 

confiança nas práticas de contabilidade gerencial em empresas brasileiras? 

 Com o intuído de compreender o quanto as práticas de contabilidade gerencial 

apresentadas no CGMA estão presentes nas organizações e a promoção de um ambiente de 

confiança. 

1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

Considerando a questão de pesquisa definida para este estudo, o objetivo geral é: 

avaliar o quanto o princípio da confiança está presente nas práticas de contabilidade gerencial 

em empresas brasileiras. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

Para atingir o objetivo geral da pesquisa, os objetivos específicos estabelecidos são: 

 

(1) Verificar se as práticas pertinentes a Contabilidade Gerencial relacionadas ao 

princípio de confiança apresentadas pelo CGMA são adotadas. 

(2) Identificar a presença do princípio de confiança organizacional em cada uma das 

quatorze práticas de Contabilidade Gerencial. 

(3) Verificar o nível de confiança promovido pelas práticas de Contabilidade 

Gerencial, na percepção dos contadores gerenciais. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA, CONTRIBUIÇÕES E IMPACTOS ESPERADOS 

 Como o princípio de confiança é um aspecto fundamental para redução de incertezas 

(Tomkinks, 2001),este deve se alinhar à contabilidade gerencial quando do fornecimento de 

informações que busque o equilíbrio entre confiança e informação necessária para lidar com a 

incerteza. 
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O documento CGMA apresenta princípios necessários para a contabilidade gerencial 

se fortalecer, equilibrar e conduzir a empresa com seus objetivos, a fim de aliar a estratégia 

organizacional com as práticas internas de trabalho contribuindo para a promoção de um 

ambiente de confiança (CGMA, 2014). 

A determinação PGCG apresenta princípios condizentes para que a contabilidade 

gerencial seja regulamentada, com padrões de trabalhos, habilidades e competências, haja 

vista que um conjunto de habilidades atribui uma competência. Os Princípios de 

Contabilidade Gerencial oferecem uma oportunidade para a regulamentação, conduzidos por 

padrões de atividades, que são apresentadas como práticas atribuídas ao setor, desta maneira 

dando oportunidade da contabilidade gerencial se adequar (CGMA, 2014). 

Com a contabilidade gerencial utilizando as práticas apresentadas pelo CGMA, a 

mesma estará apta a conduzir a organização a um ambiente de confiança, onde há melhor 

compreensão dos fatos, maior organização e informações prontas para a tomada de decisões. 

A competência apresentada pelo CGMA de conduzir a organização a um ambiente de 

confiança a partir dos padrões sugeridos é que da a necessidade da pesquisa presente (CGMA, 

2014). 

Com a adequação dos padrões, que são as práticas de contabilidade gerencial, a 

organização deve reconhecer o ambiente confiável no qual se encontra. A partir da integração 

do setor com as práticas dos Princípios de Contabilidade Gerencial o valor, a reputação e os 

ativos devem estar protegidos para que se estabeleça um ambiente confiável (CGMA, 2014). 

Dá-se então a busca pela necessidade das empresas em apropriar-se das práticas 

atribuídas pelo CGMA à contabilidade gerencial para conduzir a organização a um ambiente 

de confiança. A presente pesquisa busca compreender se as organizações estão padronizadas 

conforme a atribuição dos PGCG, apresentando as práticas propostas e identificando o grau 

de afirmação da contabilidade gerencial na adequação, a fim de verificar o quanto os padrões 

já estão estabelecidos dentro da entidade. Também investiga-se a afirmação das empresas 

quanto à proteção do valor, dos ativos e da reputação da mesma em detrimento a forma de 

trabalho. Assim permite-se deparar com a afirmação do CGMA de que as práticas propostas 

por eles promovem um ambiente organizacional, contribuindo na gestão como nos 

relacionamentos envolvidos e baseados na confiança (CGMA, 2014). 

Para atingir o objetivo de avaliar o quanto o princípio da confiança está presente nas 

práticas de contabilidade gerencial em empresas brasileiras, foram escolhidas empresas que 

permitissem a obtenção de informações, por meio da coleta de dados, e assim possibilitassem 

à identificação da promoção de um ambiente de confiança por meio de suas práticas 
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gerenciais, mostrando desta forma as práticas adotadas, niveladas e constatando a presença do 

princípio de confiança, abordadas pelo PGCG (CGMA, 2014). 

 As contribuições e os impactos esperados estão no auxílio dos resultados para 

compreensão dos padrões estabelecidospara a contabilidade gerencial pelo CGMA (2014), 

identificando a presença do princípio de confiança quando adotadas as práticas na 

contabilidade gerencial para proteção do valor da empresa, dos ativos e da reputação da 

organização. 

A pesquisa busca contribuir com o referencial teórico salientando a necessidade do 

alcance da confiança dentro da organização por meio de relações já existentes.Salienta temas 

futuros para discussões mais complexas, bem como a presença dos quatro princípios 

apresentados pelo CGMA para a contabilidade gerencial, incentivando a busca pela 

adequação. 

A originalidade da pesquisa se dá pela ausência de pesquisas que identificam a 

presença da confiança na organização através das práticas de contabilidade gerencial (CGMA, 

2014). 

Os órgãos que determinaram os PGCG criaram padrões de comportamentos e regras 

para que a contabilidade gerencial fosse regulamentada possibilitando um novo modo de 

trabalho, padrões que promovem um ambiente de confiança organizacional, por isso a 

pesquisa se torna necessária, a fim de identificar a conformidade das práticas de contabilidade 

gerenciais (CGMA, 2014). 

As empresas pesquisadas identificaram a presença de cada uma das quatorze práticas, 

por diversas variáveis construídas e delimitadas pelos PGCG, que também afirmam que 

quando há adequação das práticas de contabilidade, há proteção dos ativos, reputação e valor 

da organização. Identifica-se a proteção dos mesmos a fim de confrontar a presença das 

práticas de contabilidade gerencial com a condução de um ambiente de confiança. Desta 

maneira afirmando a presença das práticas de Contabilidade Gerencial com a promoção de um 

ambiente de confiança (CGMA, 2014). 

 

1.4 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 Visto que o documento do CGMA, utilizado como base conceitual, estabelece práticas 

para a contabilidade gerencial e determina quatro princípios fundamentais que orienta a 

contabilidade gerencial, esta pesquisa se delimita apenas ao princípio da confiança. 

 A base conceitual desta pesquisa apresenta práticas fundamentais de contabilidade 

gerencial. O documento do CGMA afirma que quando existem empresas adequadas às 



24 

 

práticas, há a proteção do valor, dos ativos e da reputação da empresa, promovendo um 

ambiente de confiança. 

 As empresas que caracterizam a população desta pesquisa são de grande porte, as 

maiores empresas do Brasil, de capital aberto – sociedade anônima – cujo capital é formado 

por ações (títulos que representam partes ideais) livremente negociadas no mercado sem 

necessidade de escrituração pública de propriedade. 

 A escolha pelas maiores empresas do Brasil se deu por conta de ter maior 

possibilidade das práticas de Contabilidade Gerencial (apresentadas pelo documento CGMA) 

ser realizadas. 

 

1.5 ORGANIZAÇÃO DA PESQUISA 

 A dissertação está estruturada em cinco capítulos. Esta introdução apresenta a 

contextualização ao problema, os objetivos a serem alcançados a justificativa, contribuições e 

as delimitações para a realização desta pesquisa.  

 No capítulo dois é abordado o referencial teórico necessário para sustentar os 

resultados da pesquisa, utilizando como base conceitual o documento do CGMA. Inicia-se 

com a compreensão da confiança organizacional, no capítulo 2.1, e suas respectivas relações. 

Em seguida, faz-se uma análise do documento do CGMA, no capítulo 2.2. Para encerrar o 

referencial teórico são apresentadas a definições utilizadas nas hipóteses da pesquisa. 

 No capítulo 3 são apresentados os procedimentos metodológicos, as técnicas 

utilizadas, a população e a amostra estudada, os constructos da pesquisa, as hipóteses, a 

descrição do instrumento de coleta de dados. 

 A análise dos dados é desenvolvida no capítulo 4, no qual inicia-se com uma análise 

descritiva e a correlação das variáveis estudadas. Por último, no capítulo 5 são destacadas as 

principais conclusões alcançadas com esta pesquisa, e as recomendações para futuras 

investigações. Na sequência são apresentadas as referências e o apêndice utilizado neste 

estudo. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

No presente capítulo é apresentada a base conceitual utilizada para o desenvolvimento 

desta pesquisa científica, que trata da confiança organizacional, os princípios de contabilidade 

gerencial, as habilidades pertinentes aos contadores gerenciais e as práticas aderidas aos 

contadores gerenciais. 

 

2.1 CONFIANÇA ORGANIZACIONAL 

 A confiança tem sido um foco de estudo em muitas disciplinas, incluindo psicologia, 

sociologia e economia. Mais recentemente, o conceito de confiança recebeu maior atenção 

nos campos de gestão e comercialização (Flaherty&Pappas, 2000). 

 Houve uma série de tentativas para definir a confiança na literatura organizacional, 

explicam Mayer e Gavin (2005). Em uma tentativa recente de integrar os componentes 

importantes de várias abordagens para a confiança, Mayer, Davis e Schoorman (1995) 

propuseram que a confiança seja definida como a vontade de ser vulnerável a outra parte 

quando essa parte não pode ser controlada ou monitorada. Um dosprincípiosda confiança é a 

sua relação com o risco (Deutsch, 1958). Esta definição reconhece explicitamente a relação 

entre confiança e risco, uma vez que o risco é inerente à vulnerabilidade (Mayer & Gavin, 

2005). 

 A confiança pode ser definida como expectativas (tais expectativas são um ponto de 

partida necessário para a interação, uma vez que não é possível saber com certeza as ações de 

outros membros da sociedade) envolvendo uma ordem moral geral e normas específicas de 

competência e responsabilidade (Neu, 1991). 

 Um elemento comum quando se confiança é a associação com expectativa ou 

previsibilidade. A confiança também envolve a noção de relevância motivacional (Deutsch, 

1958). Consistência significa que o gerenciamento contábil é confiável e previsível. 

Confiabilidade e previsibilidade são bons atributos de gerenciamento. Se no gerenciamento de 

contabilidade se cumprir os compromissos, os funcionários desenvolverão confiança na 

gestão. E poder prever que a administração contábil complete seus compromissos de forma 

contínua, faz com que os funcionários saibam que a administração contábil é previsível em 

vez de imprevisível (Smith, 2005). 

 O grau em que a confiança existe pode determinar grande parte do caráter de uma 

organização, já que este influencia em fatores como a estrutura organizacional, mecanismos 

de controle, design do trabalho, comunicação, satisfação no trabalho, compromisso e 
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comportamento de cidadania organizacional (Zeffane&Connell, 2003 e Connell, Ferres 

&Travaglione, 2003). 

 A relação estreita entre confiança e sistemas,na qual busca-se solução no presente 

trabalho, é antecipada pela observaçãode que um sistema requer confiança como condição de 

entrada para estimular atividades de apoio em situações de incerteza ou risco (Mishra, 1996). 

Refere-se à crença que uma pessoa ou coletividade realizará ações (incluindo o fornecimento 

de informações) que serão úteis ou não prejudiciais, permitindo o estabelecimento de uma 

relação de cooperação (Fine & Holyfield, 1996). É uma forma como as pessoas afirmam 

expectativas, a confiança pressupõe uma situação de risco e a possibilidade de 

desapontamento, que depende em parte do nosso comportamento e escolhas anteriores 

(Mishra, 1996). 

 Como uma exigência de um compromisso anterior da sua parte. A confiança 

pressupõe uma situação de risco. Você pode ou não comprar um carro usado que acaba por 

ser um limão. Você pode ou não contratar uma baby-sitter para a noite e deixá-lo sem 

supervisão em seu apartamento; ele ou ela pode ser um limão. Você pode evitar assumir o 

risco, mas depende de relações de confiança da mesma forma que você depende da confiança, 

mas a confiança também pode ser uma questão de comportamento normal e rotineiro (Mishra, 

1996). 

 A confiabilidade é percebida e composta através de três fatores: capacidade, 

benevolência e integridade (Mayer & Gavin, 2005). A ascensão da confiança como foco 

principal na pesquisa organizacional mostra em grande parte os benefícios individuais e 

coletivos que há quando a confiança está em vigor (Kramer, 1999). Desta forma tem 

corroborado em vários resultados positivos individuais e organizacionais. A confiança dos 

funcionários no gestor tem sido relacionada a resultados individuais quando há maior 

satisfação no trabalho (Flaherty&Pappas, 2000) e maior comprometimento com a organização 

(Flaherty&Pappas, 2000; Iverson&McLeod, 1996), como também os resultados 

organizacionais tais como maiores vendas e lucros e menor rotação de funcionários (Davis, 

Schoorman, Mayer, &Tan, 2000 e Mayer & Norman, 2004). 

 A incerteza ambiental afeta o comportamento organizacional consideravelmente, 

mudando as condições de interação e expectativas individuais e, consequentemente, isso pode 

afetar a predisposição das pessoas em confiarem nas outras (Zanini, Lusk& Wolff, 2009). 

Baseada em sua cultura e comportamentos, a organização precisa estar disposta a novas 

mudanças em seu ambiente (Reina & Reina, 2017). 
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 A confiança nas organizações reflete o aumento da confiança mútua entre os 

funcionários e gestores e isso possibilita o aumento da velocidade de eficiência e também faz 

com que haja uma diminuição no custo. O contrário também acontece, quando não há 

confiança no ambiente de trabalho a eficiência diminui e o custo não é otimizado (Jarvenpaa, 

Knoll&Leidner, 1998). 

 Um ambiente de trabalho com confiança organizacional reflete que a liderança tem 

cumprido suas obrigações e compromissos. Pois promessas e boas intenções não fazem com 

que um ambiente de trabalho seja confiável, mas há uma quebra de confiança quando já está 

institucionalizado a confiança (Flaherty&Pappas, 2000). 

 

2.1.1 Confiança e Contabilidade 

 A relação entre confiança e contabilidade é apontada por Akerlof (1970), Jones e 

Dugdale (2001) e Baldvinsdottir, Hagberg, Johansson, Jonäll, eMarton, (2011). Os mesmos 

reforçaram a necessidade de adequação da contabilidade com a confiança se fazendo 

necessária para que tenha um sistema de contabilidade que funcione adequadamente. 

 Há necessidade de mais pesquisas sobre confiança e contabilidade (Jönsson, S., & 

Macintosh, N. B. 1997), pois as organizações, os reguladores e os governos se beneficiariam 

com uma melhor compreensão, que levaria a escolhas e divulgações contábeis na 

potencialização da confiança (Baldvinsdottir, Hagberg, Johansson, Jonäll, &Marton, 2011). 

 A contabilidade pode ser estudada como uma perspectiva de interação social e 

analisada a nível organizacional (Hopwood, 1972). Reforçado por Neu (1991) há a 

necessidade de mais pesquisas adicionais no campo da confiança e da contabilidade. Em 

2001, Tomkins reforça a necessidade continuada de pesquisa entre contabilidade e confiança, 

salientando que teorias explícitas se fazem necessárias de como a confiança precisa ser 

relacionada em todas as dimensões da contabilidade. 

 Com a intenção de compreender a presença da confiança, em relação à prática 

contábil, são utilizadas as características que predominam a interação (Baldvinsdottir et al., 

2011). Uma das características é quando a confiança é percebida como agente facilitador do 

funcionamento das empresas (Subramaniam e Mia, 2003), com o objetivo de transparecer o 

trabalho da auditoria e estabelecer campos necessários a serem auditados (Power, 1996). 

Outra característica da interação da contabilidade e da confiança é quando a contabilidade 

permite a influencia da confiança criando uma consciência ética organizacional (McPhail, 

2009 e Lau&Eggleton, 2003). 
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2.1.2 Confiança e Contabilidade Gerencial 

 Em um ambiente de confiança organizacional remete que a contabilidade gerencial 

(gestores) e os funcionários compartilham ou devam compartilhar entre si a confiança. Sem a 

confiança organizacional não há chance de uma organização atingir seus objetivos 

estratégicos (Smith, 2005). A confiança é um valor essencial que deve ser desenvolvido em 

todas as organizações, é a garantia da confiabilidade no caráter, na habilidade, na força ou na 

verdade de alguém ou de algo (Smith, 2005). 

 Deve haver uma consideração cuidadosa do que pode ou quem pode ser confiável ou 

não (Tomkins, 2001). Uma vez que o impacto da confiança for compreendido, os contadores 

estarão prontos para produzir informações da contabilidade gerencial, que são confiáveis, 

construindo assim a reputação (Tan& Woodward, 2005). 

 A confiança organizacional, na contabilidade gerencial, especialmente entre os líderes 

e os liderados é uma questão significativa, porque a maioria dos relacionamentos construídos 

em uma organização é estabelecido durante um longo tempo. O que torna confiável a 

contabilidade gerencial é o comportamento consistente durante um período prolongado 

(Smith, 2005). 

 Aliado a confiança, a honestidade é uma virtude que mostra integridade e a veracidade 

da contabilidade gerencial. Os altos padrões morais levam os funcionários a acreditarem que a 

contabilidade gerencial é honesta e é a partir disso que a confiança se estabelece. A gestão 

deve transparecer a lealmente e a confiança por serem honestos (Smith, 2005). 

 Em conclusão, os funcionários departamentais precisam ver o gerenciamento de 

contabilidade como pessoas acessíveis e confiáveis. Eles precisam se sentir à vontade para se 

comunicar com a gestão. Os funcionários se sentirão mais confortáveis se comunicando 

honestamente se acharem que suas opiniões e pontos de vista são respeitados pelo 

gerenciamento contábil, criando assim a confiança organizacional. O gerenciamento de 

contabilidade deve lembrar que a confiança organizacional é prioridade para um departamento 

bem gerenciado (Smith, 2005). 

 

2.1.3 Confiança e Controle 

 Uma empresa precisa ter um nível adequado de confiança no comportamento 

cooperativo do parceiro, como estratégia de negócio. A noção de confiança na cooperação dos 

parceiros em alianças estratégicas vem de duas fontes distintas: confiança e controle, os quais 

apresentam conceitos paralelos e seu relacionamento é de caráter suplementar na geração de 

confiança (Das &Teng, 1998). 



29 

 

 Os mecanismos de controle têm impacto no nível de confiança e o nível de confiança 

modera o efeito dos mecanismos de controle na determinação do nível de controle (Das 

&Teng, 1998). Uma abordagem baseada em confiança se concentrará principalmente na 

otimização da aliança, na expectativa de que o que é bom para a aliança será bom para os 

parceiros (De Man &Roijakkers, 2009). 

 O controle é uma fonte chave de confiança na cooperação entre parceiros (Das &Teng, 

1998). As empresas que se alinham de forma estratégica tendem a ter mais confiança na 

cooperação entre os parceiros de negócios quando sentem que possuem um nível adequado de 

controle sobre o relacionamento com eles (Sohn, 1994). 

 O controle em ambiente organizacional é tido como uma configuração, um processo 

de regular comportamentos e resultados (Bradach& Eccles, 1989 e Flamholtz, Das, & Tsui, 

1985). O controle é um processo que orienta quais elementos de um sistema se tornam 

previsíveis através da padronização pela busca de algum objetivo comum (Das &Teng, 1998). 

O objetivo do controle é fazer com que as atividades se comportem conforme as expectativas 

para que os objetivos finais da organização possam ser alcançados. As organizações podem 

utilizar mecanismos de controle para padronizar suas atividades, lidar com riscos (Sitkin, 

Sutcliffe& Schroeder, 1994) e também no controle contratual para disseminar o 

comportamento oportunista (Mjoen&Tallman, 1997). 

 Qual seja o foco da organização pela busca do controle, o mesmo se caracteriza em 

tornar a consecução das metas mais previsíveis, garantindo resultados esperados neste 

contexto que o controle gera um ambiente organizacional de confiança (Das &Teng, 1998). 

 O uso do controle com a confiança, de modo complementar permite que as empresas 

possam gerenciar as relações de aliança complexas de forma eficiente. Os mecanismos 

baseados em controle que são contratos, por exemplo, aumentam a confiança dentro da 

aliança, fornecendo um nível de certeza sobre o comportamento do parceiro (De Man 

&Roijakkers, 2009). A evolução respectiva da confiança e do controle depende da situação 

inicial específica em que se desenvolve a relação entre confiança e controle 

(Edelenbos&Eshuis, 2012). O controle assume a existência de confiança, no sentido de que o 

controle por si só não é suficiente, se não for apoiado pela confiança (Möllering, 2005). 

 

2.1.4 Confiança e Sistema de Informação 

 As organizações se diferem quando se trata da função que atribuem à informação 

contábil (Johansson &Baldvinsdottir, 2003). A avaliação de desempenho é uma atividade 

social que envolve três partes, sendo uma a pessoa que avalia, outra a pessoa avaliada e outra 
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a pessoa responsável pela informação contábil gerencial. A informação contábil pode 

influenciar o comportamento dos sujeitos em avaliação. A avaliação está em processo 

contínuo e o uso de informações contáveis é apenas uma das inúmeras práticas comerciais 

voltadas para melhorar o trabalho e o desempenho organizacional 

 Os sistemas contábeis apenas contribuem com pouca frequência para a coordenação 

racional das atividades da empresa e frequentemente tem consequências disfuncionais 

(Mouritsen, 1994). A avaliação do desempenho com base na informação contábil emergiu 

assim como uma atividade social extremamente delicada, e a relação entre o uso de 

informações contábeis e o alto desempenho é questionada. 

 Há a necessidade de compreender a relação entre a medida que a informação contábil 

influencia no comportamento (Otley, 1978). Se a tensão relacionada ao trabalho puder ser 

reduzida, a propensão dos membros da organização terem comportamentos disfuncionais 

pode ser reduzida (Brownell&Dunk, 1991). 

 Quando a confiança é baixa, é provável que qualquer alteração na forma como uma 

organização avalia o desempenho afete o nível de tensão relacionada ao trabalho (Otley, 

1978).  

 Além da informação contábil fornecer oportunidades para o responsável pelo controle 

da contabilidade, esta também contribuí para o desenvolvimento da confiança. Dessa forma a 

informação contábil assume um papel de confiança na relação das atividades e não apenas na 

redução de quaisquer efeitos disfuncionais das atividades de controle (Johansson 

&Baldvinsdottir, 2003). 

 

2.1.5 Relações de Confiança 

 Em qualquer relacionamento a presença da confiança é essencial, assim como nos 

negócios, e se refere à disposição de uma pessoa ou de um grupo em confiar no outro, na 

crença de que as ações do outro serão mais benéficas do que prejudiciais (Campos, Araujo, 

Moraes &Kilimnik, 2013). 

 A confiança é, no entanto, uma construção complexa e multidimensional que gerou 

muito debate sobre a forma como as relações de confiança podem ser criadas (Connell, Ferres 

&Travaglione, 2003). Os relacionamentos se desenvolvem para que os indivíduos atuem 

continuamente e que a base de informações seja o suporte para as decisões confiáveis 

(Tomkins, 2001). 

 A condição de ignorância ou incerteza sobre o comportamento de outras pessoas é 

fundamental para a noção de confiança. Está relacionado aos limites da nossa capacidade de 
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alcançar um conhecimento completo dos outros, seus motivos, suas respostas a mudanças 

endógenas e exógenas (Gambetta, 2000). Dentro das organizações a confiança atua como 

estrutura complementar de governança. Possibilitando a redução da necessidade de 

mecanismos formais contra comportamentos oportunistas (Zanini, Lusk& Wolff, 2009). 

 Ter confiança na gestão contábil é acreditar que tudo será feito para o que for melhor 

dentro do departamento pessoal. A confiança organizacional é um assunto relevante entre os 

líderes e seguidores, bem como gerenciamento contábil e funcionários dos departamentos, 

pois a maioria dos relacionamentos dentro de uma organização deve ser construída e nutrida 

ao longo do tempo (Smith, 2005). A confiança organizacional, para Chiman (2017), se baseia 

na experiência de uma pessoa com padrões repetidos de comportamento. 

 A confiança depois que adquirida deve ser mantida. Quando os funcionários tem 

confiança na gestão contábil e caso sejam decepcionados a confiança é destruída, como alerta 

Smith (2005) e os funcionários provavelmente nunca mais confiarão no gerenciamento 

contábil da mesma maneira, pois uma vez que a confiança é significativamente impactada, é 

muito difícil readquirir. O que torna confiável uma gestão contábil é o comportamento 

consistente durante um período prolongado. 

 Os relacionamentos são construídos através de estágios de experiência e intensidade 

de confiança. A interdependência e as informações necessárias para o nível de confiança 

aumentar varia de acordo com o estágio do relacionamento (Tomkins, 2001). Em resumo, a 

confiança é baseada na expectativa de que outros se comportem como esperado (Jarvenpaa, 

Knoll&Leidner, 1998). 

 Conforme apresentado os funcionários precisam ver no gerenciamento contábil 

pessoas em quem eles possam confiar. Precisam se sentir à vontade para que haja 

comunicação com o gerenciamento contábil. Os funcionários se sentirão mais confortáveis se 

comunicando honestamente se perceberem que suas opiniões e pontos de vista são 

respeitados. Desta forma criará confiança organizacional, a qual deve ser considerada pelo 

gerenciamento de contabilidade como prioridade em um departamento (Smith, 2005; Mayer 

& Gavin, 2005). 

 Os funcionários que confiam na administração pode agregar valor à organização. Se 

um funcionário não se preocupa com a vulnerabilidade à gestão, os comportamentos ativos e 

passivos do empregado serão mais propensos a promover o desempenho organizacional 

(Mayer e Gavin, 2005). 

 Considera-se que os indivíduos são motivados a fazer escolhas racionais e eficientes 

(ou seja, para maximizar os ganhos esperados ou minimizar as perdas esperadas de suas 
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transações). Podendo gerar um ambiente organizacional de confiança (Kramer, 1999). A 

confiança é uma resposta tentativa e intrinsecamente frágil a nossa ignorância, uma maneira 

de lidar com os limites da nossa previsão (Gambetta, 2000). 

 O principal conceito construtivo da análise teórica da confiança é o risco, sendo que as 

decisões sobre a confiança se relacionam com a escolha de risco (Kramer, 1999). A 

disposição para assumir riscos é um dos poucos atributos das situações que geram confiança 

(Davis, Schoorman, Mayer &Tan, 2000).  

 Uma série de estudos tentou descrever fatores que levaram a disposição de um 

indivíduo a estar em risco ou vulnerável a outro. Os três argumentos apresentados por Mayer, 

Davis e Schoorman (1995) foram a habilidade, benevolência e integridade, explicando as 

percepções de confiabilidade. A habilidade, a benevolência ea integridade fornecem 

perspectivas únicas a partir das quais é possível considerar a confiabilidade do gerente (Davis, 

Schoorman, Mayer &Tan, 2000). 

 A habilidade refere-se ao grupo de capacidades que permitem que um gestor seja 

percebido como competente em algum domínio específico. A benevolência é maneira que se 

acredita que o gestor tenha cuidado e preocupação interpessoal e trabalhe com a disposição de 

fazer o bem ao outro, além de um motivo de lucro egocêntrico. A integridade é a aderência a 

um conjunto de princípios (como hábitos de estudo / trabalho) que se pensa fazer o fiduciário 

confiável e confiável (Jarvenpaa, Knoll&Leidner, 1998). 

 A confiança precisa ser conceituada não só como uma orientação em relação ao risco, 

mas também uma orientação social em relação a outras pessoas e para a sociedade como um 

todo (Kramer, 1999). A maioria das pesquisas sobre confiança leva uma perspectiva racional 

que centra-se no cálculo do interesse próprio. O aumento de confiança diminui os custos de 

transação dos relacionamentos, porque os indivíduos têm que se envolver menos em ações de 

autoproteção em preparação para a possibilidade do comportamento oportunista dos outros 

(Jarvenpaa, Knoll&Leidner, 1998). 

 Os membros dependem de organizações - e daqueles que compõem a organização - 

para fornecerem informações relevantes e protetoras e para manter protegida essa informação 

daqueles que não têm direito ou competência para conhecer. As organizações estruturam os 

pontos de acesso para a confiança. Como a confiança na informação se torna confiança das 

pessoas, os vínculos com a organização são fortalecidos e levam ao potencial de cooperação 

(Fine & Holyfield, 1996). 
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2.1.5.1. Confiança e Relacionamento com as empresas 

 A confiança pode se desenvolver ao longo do tempo por meio de processos de 

aprendizagem e adaptação, que são necessários para o fortalecimento da relação entre acordos 

e parceiros (Langfield& Smith, 2003), tornando então uma relação mais duradoura diante os 

conflitos e possibilidade interações e trocas de conhecimentos, promovendo o interesse uns 

dos outros (Johanson, &Mattsson, 1987). 

 Relacionamento próximo entre as empresas podem envolver o compartilhamento de 

informações, o desenvolvimento de produtos e processos de atividades conjuntas de melhoria 

de custos, é a confiança que faz com que essas alianças se criem e se fixem (Langfield& 

Smith, 2003). 

 Na relação entre empresas, há a necessidade de níveis mínimos de confiança, já que a 

confiança reduz a possibilidade de um comportamento oportunista (Birnberg, 1998). Contudo, 

a confiança pode aumentar a previsibilidade de comportamento mútuo através de cada parte 

em honrar os compromissos e permitir que os parceiros tenham que administrar imprevistos 

(Chiles &McMackin, 1996 e Zaheer&Venkatraman, 1995). 

 A confiança contratual se baseia no padrão moral de honestidade e na suposição de 

que a outra parte honrará o acordo, seja por contrato escrito ou verbal (van der Meer-Kooistra 

e Vosselman, 2000). Quanto mais confiança de uma empresa para com a outra, menor é a 

necessidade de coletar informações para prevenir ou reduzir qualquer comportamento 

oportunista (Langfield& Smith, 2003). 

 

2.1.5.2. Confiança e Relacionamento com os clientes 

 A confiança é fundamental no desenvolvimento da fidelidade do cliente de modo a 

proporcionar um efeito positivo, influenciando comportamentos e resultados (Singh 

&Sirdeshmukh, 2000; Akbar, &Parvez, 2009; Cowles, 1997). E a falta de confiança pode 

levar a uma lealdade negativa.  

 O papel da confiança nos relacionamentos com clientes envolve na explicação do 

comportamento. Por exemplo, um cliente poderia julgar um vendedor de varejo como 

confiável na medida em que o contato seja percebido como sendo adequadamente 

conhecedor, competente e bem intencionado.  (Cowles, 1997). 

 A busca por estreitar a relação entre cliente e fornecedor requer um senso de 

compromisso. O objetivo de obter este senso traz a noção de confiança (Gounaris, 2005). 

Neste contexto a confiança e o compromisso são duas noções que complementam e explicam 
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a relação com os clientes, estabelecendo colaborações produtivas (Kumar, 

Scheer&Steenkamp, 1995). 

 No ambiente organizacional competitivo, uma estratégia adotada é objetivar o 

relacionamento entre cliente e fornecedor, no qual a ocorrência de uma transação é apenas um 

evento em detrimento de uma longa história a ser conquistada. O objetivo é a obtenção de 

clientes fiéis (Schoenbachel& Gordon, 2002). 

 Um relacionamento requer interação e comunicação, assim os fornecedores devem 

determinar como criar um diálogo e em seguida como manter esse diálogo para que seja 

positivo para ambas as partes envolvidas (Schoenbachel& Gordon, 2002). 

 Os clientes têm que se sentir confortáveis suficientes para revelarem informações 

necessárias e desta forma possibilitar um relacionamento de confiança, no qual o fornecedor 

servirá melhor o cliente (Doney& Cannon, 1997). A confiança pode ser uma função de várias 

construções antecedentes relacionadas, como a percepção de risco, a credibilidade, a 

experiência passada e a reputação (Schoenbachel& Gordon, 2002). 

  

2.1.5.3. Confiança e Relacionamento com os empregados 

 No local de trabalho, a confiança leva um melhor desempenho organizacional e é uma 

fonte de vantagem competitiva em longo prazo (Gould-Williams, 2003). 

 A confiança é o núcleo dos relacionamentos, essa relação é construída durante a vida 

toda, com familiares, amigos e outros. O empregador passa pouco tempo em uma conversa 

com o funcionário e espera que este relacionamento seja bem sucedido e produtivo. Para os 

funcionários estabelecerem uma confiança na gestão, eles devem saber que o gerenciamento 

compartilha objetivos básicos e que o comportamento deles deverá ser de modo a não 

prejudicar os objetivos (Mishra&Morrissey, 2000). 

 No relacionamento entre empregado e empregador, a confiança é essencial para a 

construção desta relação, recíproca entre comunicação e confiança. Um ambiente de 

confiança nesta relação é quando as pessoas se sentem livres para compartilhar ideias, 

divulgar sentimentos e trabalhar por objetivos comuns (Mishra&Morrissey, 2000). Provisão 

de informações e o apoio aos funcionários têm impacto na confiança dos funcionários no local 

de trabalho (Lämsä, &Pučėtaitė, 2006). 

 Quando o empregado desconfia da administração há uma interferência no 

desempenho. Sem confiança os relacionamentos se esvaem em conflitos destrutivos e há uma 

quebra de comunicação, que é a base para a confiança, que leva tempo para ser desenvolvida 

(Rempel, Ross & Holmes, 2001).  
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 Muitas relações entre empregado e empregador são caracterizadas pela falta de 

confiança (Zhang, Tsui, Song, Li & Jia, 2008). A confiança organizacional é o grau em que os 

gerentes possuem uma atitude positiva em relação à confiabilidade e boa vontade dos 

funcionários em uma situação de risco (Lämsä, &Pučėtaitė, 2006). 

 Quando o empregador decide criar confiança organizacional, a importância de um 

contexto torna-se especialmente crítica na construção deste ambiente (Wicks&Berman, 2004). 

A confiança no local de trabalho é desenvolvida principalmente através dos líderes de uma 

organização. (Connel, Ferres &Travaglione, 2003). A formação de confiança nas relações no 

local de trabalho é complexa e evasiva (Whitener, Brodt, Korsgaard& Werner, 1998). 

  

2.1.5.4. Confiança e Relacionamento com outros 

 A confiança organizacional é essencial para a socialização, a cooperação e o trabalho 

em equipe eficaz e, em longo prazo, ajudam a minimizar os riscos e a diminuir os custos 

operacionais (Connell, Ferres &Travaglione, 2003 e Lämsä, &Pučėtaitė, 2006).  

 Para entender o seu mundo social, as pessoas processam informações e criam ligações 

causais pelas quais eles podem prever as implicações que as interações sociais têm para o seu 

bem-estar pessoal e relacional e a realização de objetivos valiosos (Rempel, Ross & Holmes, 

2001). 

 Ter a confiança que um indivíduo atuará de forma a promover o cumprimento dos 

objetivos desejados, por ser um fator particularmente influente em como parceiros íntimos, 

atribuem significados nos relacionamentos. A confiança fornece um quadro orientador para 

fazer conexões causais e atua como um filtro no modo de percepção e interpretação dos 

relacionamentos (Rempel, Ross & Holmes, 2001). 

 

2.2 DOCUMENTO PGCG 

 Dois órgãos contábeis mundiais, AICPA e CIMA (CharteredInstituteof Management 

Accountants), formaram uma joint venture para criar a designação Chartered Global 

Management Accountant (CGMA) que significa em português Contador Gerencial Global 

Certificado. Esta designação reconhece profissionais competentes de contabilidade gerencial 

comprometidos com a gestão e com habilidade para conduzir a organização a um desempenho 

de negócio.  

 Este documento detalha o primeiro conjunto universal de Princípios Globais de 

Contabilidade Gerencial para orientar a prática de contabilidade gerencial. O documento é o 

resultado de uma pesquisa em 20 países nos cinco continentes. Incluindo uma consulta 
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publica de 90 dias, na qual mais de 300 pessoas participaram, sendo estas pertencentes de 

organizações diversas e com variadas características. Desta forma as representações dos 

setores públicos e privados foram incluídas para que os Princípios tenham aplicabilidade 

universal (CGMA, 2014). 

 

2.2.1 Princípios de Contabilidade Gerencial 

 A tomada de decisão com qualidade tem sido cada vez mais difícil. Segundo o 

documento do dos Princípios Globais de Contabilidade Gerencial de 2014, isso se da pela 

concorrência que é implacável, com o avanço das inovações e tecnologia. Tendo cada vez 

mais decisões tomadas por impulso ao invés de decisões tomadas com base em evidências 

(CGMA, 2014). 

Os princípios são aplicados pelos contadores gerenciais para a gestão de desempenho 

organizacional e para as práticas da função. Os componentes da gestão de desempenho 

incluem elaboração das estratégias, planejamento, execução e revisão (CGMA, 2014). 

 Para alcançar o sucesso sustentável as organizações devem identificar e explorar as 

oportunidades de geração de valor para as partes interessadas, quanto controlam os custos e 

riscos.  Os passos para a gestão de desempenho são: estratégia, planos, execução, revisão e 

refino (CGMA, 2014). 

 A estratégia articula o propósito de uma organização, os seus objetivos em longo prazo 

e como ela espera alcança-los. Considera-se o ambiente externo, incluindo os panoramas 

competitivos, econômicos, regulatórios e legais. O desempenho só pode ser gerido de forma 

eficaz se for baseado em informações confiáveis e relevantes (CGMA, 2014). 

 Os planos de intenção são declarados e, para executá-los, as organizações devem 

fornecer: os recursos necessários, os processos que permitem a conversão dos recursos em 

saídas valiosas, e os meios para a atividade de monitoramento para verificar se os objetivos 

estão sendo alcançados (CGMA, 2014). 

 O planejamento de dados é importante porque não devem faltar para os tomadores de 

decisão os dados relevantes para avaliar o desempenho. Os gestores também não devem ser 

inundados com dados que chegam atrasados, que não são confiáveis, ou que possuem 

relevância questionável para a decisão que precisa ser tomada (CGMA, 2014). 

 A execução envolve a disponibilização oportuna de recursos e a melhor estrutura de 

incentivos para impulsionar as ações necessárias para atingir os objetivos da organização. 

Durante a execução, as forças competitivas estão sempre em mutação, fornecendo um 

contexto cheio de riscos e oportunidades. Então os resultados em tempo real são registrados e 
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verificados contra objetivos e os relatórios são produzidos para os tomadores decisão 

(CGMA, 2014). 

 Os Princípios Globais de Contabilidade Gerencial foram criados para corroborar para 

que a contabilidade gerencial esteja no centro da tomada de decisões com qualidade. Sendo 

um guia de boas práticas. Existem quatro princípios que destinam-se a ajudar as organizações 

a obterem sucesso, os quais estão descritos no Quadro 2. 

 

Princípios Resultados 

Influência 

A comunicação provê ideias que influenciam. A 

contabilidade gerencial começa e termina com diálogos. 

Os Princípios foram concebidos para ajudar as 

organizações a romper seus silos (barreiras entre as 

unidades da organização) e incentivar o pensamento 

integrado, levando a uma melhor tomada de decisão. 

Relevância 

A informação é relevante. A contabilidade gerencial 

disponibiliza as informações relevantes aos tomadores de 

decisões quando eles as necessitam. Os Princípios 

fornecem sobre o passado, presente e futuro, incluindo 

dados financeiros e não financeiros de fontes internas e 

externas. Isto inclui dados sociais, ambientais e 

econômicos. 

Valor 

O impacto no valor é analisado. A contabilidade 

gerencial conecta a estratégia da organização ao seu 

modelo de negócio. Estes Princípios ajudam as 

organizações a simular diferentes cenários para 
entenderem seus impactos na geração e preservação de 

valor. 

Confiança 

Gerenciamento dos recursos e relações constrói 

confiança. Prestação de contas e a análise detalhada 
tornam o processo de tomada de decisão mais objetivo. 

Equilibrar os interesses comerciais de curto prazo com o 

valor de longo prazo para as partes interessadas aumenta 

a credibilidade e confiança. 

Quadro 2: Quatro princípios e quatro resultados. 

Fonte: CGMA (2014). 

 

2.2.1.1 Influência 

O resultado esperado na aplicação deste princípio é que a comunicação provê ideias 

que influenciam.A contabilidade gerencial é sustentada do começo ao fim com diálogos.  

(CGMA, 2014). Este princípio tem por objetivo conduzir para melhores decisões sobre 

estratégia e sua execução em todos os níveis (CGMA, 2014). 

Este princípio tem por objetivo conduzir para melhores decisões sobre estratégia e sua 

execução em todos os níveis (CGMA, 2014). 
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A influência melhora a tomada de decisões, comunicando informações detalhadas em 

todas as fases do processo de tomada de decisão. Com este princípio as consequências das 

ações em uma área de negócio sobre outra área podem ser melhor compreendidas, aceitas e 

quando necessárias, reparadas (CGMA, 2014). 

O objetivo da organização é alcançado através de informações baseadas em evidencias 

robustas, confiáveis, oportunas e adequadas. A comunicação que possui impacto e 

importância oferece uma visão integrada, global e equilibrada do desempenho da organização 

no passado, na posição atual, na perspectiva futura e nas inovações planejadas (CGMA, 

2014). 

 

2.2.1.2 Relevância 

O objetivo principal deste princípio é ajudar as organizações a planejarem e obterem 

as informações necessárias para a criação de estratégias e táticas de execução.O principio que 

trata da relevância da informação tem como objetivo ajudar as organizações a planejar e obter 

as informações necessárias para a criação de estratégias e táticas de execução. Trazendo para 

a organização informações relevantes no tempo certo (CGMA, 2014). 

 Uma importante função da contabilidade gerencial é tornar a informação relevante 

disponível para os tomadores de decisão em tempo hábil. Este princípio envolve a 

identificação, coleta, validação, preparação e armazenamento de informações (CGMA, 2014). 

Para isso, é necessário alcançar equilíbrio adequado entre: as informações relacionais ao 

passado, ao presente e o futuro; informações internas e externas; informações financeiras e 

não financeiras (CGMA, 2014). 

 No futuro é que as consequências das decisões são identificadas. Para ter relevância, a 

informação terá um elemento de predição e irá considerar questões que tem efeito 

significativo sobre os resultados (CGMA, 2014). 

 A contabilidade gerencial examina os melhores recursos disponíveis para informação 

que é relevante para a tomada de decisão e para os gestores. Através da compreensão das 

necessidades das partes interessadas, as informações mais relevantes para a tomada de decisão 

são identificadas, coletadas e preparadas para a análise (CGMA, 2014). 

 A informação relevante para a decisão tem integridade. Para preparar os dados para 

análise eles são tratados, ordenados e filtrados. Os dados são protegidos para evitar os riscos 

de ser corrompido e perdido. Se os dados são incompletos ou não verificados, isto deve ser 

sinalizado para que os tomadores de decisão possam ter uma visão sobre o nível de confiança 

que eles desejam ter nos dados (CGMA, 2014). 
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Desde que a informação relevante foi preparada, ela poderá ser utilizada para modelar 

e analisar a geração de valor (CGMA, 2014). 

 

2.2.1.3Valor 

 Este princípio tem como resultado a análise do impacto no valor. Conectando a partir 

da contabilidade gerencial a estratégia da organização ao seu modelo de negócio. Com este 

principio também ajudam as organizações a simularem diferentes cenários para entenderem 

seus impactos na geração e preservação de valor (CGMA, 2014). 

 Seu objetivo é simular diferentes cenários que demonstrem a relação causa e efeito 

entre entradas e resultados, sendo que o foco está na integração entre a contabilidade gerencial 

e o modelo de negócio (CGMA, 2014). 

 A contabilidade gerencial utiliza a informação relevante, tal como definido no 

princípio que trata da relevância, para desenvolver análises de cenários. O esforço para avaliar 

os cenários deve ser proporcional à importância da decisão a ser tomada (CGMA, 2014). 

 Este princípio requer uma compreensão completa do modelo de negócios e do 

ambiente macroeconômico. Aborda a análise de informações em todo ciclo da geração de 

valor, avaliação de oportunidades, e um foco sobre os riscos, os cursos e o valor potencial 

para a geração de oportunidades (CGMA, 2014). 

  

2.2.1.4 Confiança 

 No princípio confiança o resultado em foco é que o gerenciamento dos recursos e 

relações constrói confiança. O objetivo deste princípio é gerenciar ativamente os 

relacionamentos e os recursos, para que os ativos financeiros e não financeiros, a reputação e 

o valor da organização sejam protegidos (CGMA, 2014). 

 A prestação de contas e a análise detalhada tornam o processo de tomada de decisão 

mais objetivo,aumentam a credibilidade e confiança equilibrando os interesses comerciais de 

curto prazo com o de longo prazo para as partes interessadas (CGMA, 2014). 

 O planejamento responsável e a gestão dos recursos asseguram a sua disponibilidade 

para as gerações futuras. Os relacionamentos proporcionam às organizações acesso aos 

recursos. A confiança é a base de boas relações, seja entre colegas ou entre organizações e 

clientes, investidores, fornecedores e sociedade em geral. Os profissionais de contabilidade 

gerencial são responsáveis por serem éticos e conscientes dos valores da organização, 

atendendo às exigências de governança e responsabilidades sociais (CGMA, 2014). 
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 Esse princípio trata sobre estar alerta para potenciais conflitos de interesse e não 

colocar considerações pessoais ou comerciais de curto prazo sob os interesses de longo prazo 

da organização ou de suas partes interessadas. Ele requer dos profissionais de contabilidade 

gerencial que tenham integridade em suas ações e incentivem os colegas a agirem da mesma 

forma, que objetivem e questionem de forma construtiva qualquer decisão que não se nivelem 

aos valores da empresa (CGMA, 2014). 

 Os profissionais de contabilidade gerencial se comprometem a alinharem-se com as 

necessidades das diferentes partes interessadas envolvidas no processo de tomada de decisão, 

e respondem as questões de qualquer indivíduo ou grupo que possam afetar ou que são 

afetados pela decisão (CGMA, 2014). 

 Buscar avaliações e responder às dúvidas ou reclamações facilita o controle por 

aqueles que têm interesse no desempenho da organização. Isso faz com que aumente a 

confiança, a credibilidade e a legitimidade da organização e tenha um impacto positivo na 

melhoria dos processos reputação (CGMA, 2014). 

 Organizações sustentáveis alcançam um desempenho econômico a longo prazo, 

gerando valor positivo para a sociedade e minimizando o seu impacto ambiental. A 

contabilidade gerencial alinha ações de sustentabilidade com a estratégia (CGMA, 2014). 

 

2.2.1.5Ética 

 A definição de ética vem do vocabulário grego ethos,que significa costume, maneira 

habitual de agir, índole. Ética pode ser entendida como a ciência voltada para o estudo 

filosófico da ação e conduta humana, considerada em conformidade ou não com a reta razão. 

Não se detém no conhecimento da verdade em sim, mas em sua aplicação na conduta livre do 

homem, fornecendo-lhe as normas necessárias para o reto agir (Arruda, Whitaker e Ramos, 

2003). 

Na execução da estratégia, os profissionais de contabilidade gerencial alinham suas ações 

com os valores da organização. Os valores fundamentais da organização podem fornecer um 

filtro para as decisões (CGMA, 2014). 

 Para ter integridade e ética é objetivado o bom senso, legislação, códigos e 

regulamentos. Contadores Gerenciais Globais Certificados são regidos pelo código de conduta 

profissional da respectiva entidade emitente, AICPA ou CIMA. Estes códigos profissionais 

são semelhantes e são construídos com base na integridade, competência, objetividade, 

confidencialidade, no comportamento profissional e na conduta (CGMA, 2014). 
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 Na prática da estratégia, os profissionais de contabilidade gerencial enquadram suas 

ações com os valores da organização, sendo então muitas vezes filtro para as decisões a serem 

tomadas. O trabalho é minuciosamente realizado e todo o esforço feito é para evitar que 

informações sejam enganosas ou tenham interpretações errôneas (Arruda, Whitaker e Ramos, 

2003). 

 São levados em consideração o bom-senso, a legislação, códigos e regulamentos. O 

comportamento inadequado (aquém do esperado) é rejeitado e devidamente relatado a 

autoridade competente (Arruda, Whitaker e Ramos, 2003). 

  

2.2.1.6 Considerações sobre os Princípios de Contabilidade Gerencial 

 Os Princípios Globais de Contabilidade Gerencial serão relevantes para todos os 

contadores gerenciais e não apenas para aqueles que possuem a certificação do CGMA. 

 Extrair valor das informações é uma das principais vantagens dos PGCG. Os 

princípios fornecem aos CFOs e outras diretorias esta capacidade. 

 Uma função da contabilidade gerencial eficaz é aquela onde as pessoas competentes 

aplicam os princípios às suas atividades e práticas. Pessoas que consistentemente aderem a 

bons valores e boas práticas se tornarem guardiões confiáveis do valor de uma organização 

(CGMA, 2014). 

 Os princípios de contabilidade gerencial integram as funções de contabilidade 

gerencial, proporcionando uma visão direta entre os objetivos de uma organização e as 

práticas de contabilidade gerencial. Eles são aplicados naquilo que os contadores gerenciais 

fazem ou deseja-se que façam no seu trabalho e por isso podem afetar tanto os profissionais 

de contabilidade gerenciais quanto a gestão de desempenho de uma organização e as práticas 

de contabilidade gerencial (CGMA, 2014). 

 Trabalhando através de todas as funções, os contadores gerenciais percebem os 

vínculos entre a atividade operacional, geração e consumo de recursos financeiros e geração e 

preservação de valor. Os gestores desempenham um papel vital no apoio ao desempenho 

organizacional através da criação de planos e monitoramento da execução (CGMA, 2014). 

 Na figura 1 (abaixo) é demonstrada a estrutura de competência do CGMA e mostra as 

habilidades (capacidades) de profissionais confiáveis. 
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Figura 1. A estrutura de competência do PGCG. 
Fonte: CGMA (2014). 

 

 Desta forma a expectativa é que os profissionais de contabilidade gerencial: apliquem 

as habilidades de contabilidade e finanças; façam com que essas habilidades sejam aplicadas 

no contexto do negócio; influenciem as decisões, ações e comportamentos dos outros; e 

liderem a organização com diferentes níveis (CGMA, 2014). 

 É assim que se destaca a estrutura de competência do CGMA, com a gama de 

competências dos profissionais de contabilidade gerencial e suas respectivas habilidades 

(CGMA, 2014). 

 O papel dos contadores gerenciais é otimizado na medida em que tenha a contribuição 

para a geração de ideias, de modo que exerçam mais influência. A contribuição para a 

organização muda de habilidades técnicas para habilidades de negócio, conforme apresentado 

na Figura 2.  
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Figura 2. A mudança do papel dos contadores gerenciais. 
Fonte: CGMA (2014). 

 

 Os Princípios Globais de Contabilidade Gerencial mostram que as informações 

técnicas no lado esquerdo são analisadas para impactar os objetivos organizais e são 

comunicadas com influência no lado direito (CGMA, 2014). 

 

2.2.3Práticas do Contador Gerencial (CGMA) 

 Existem muitas ferramentas e técnicas disponíveis para auxiliar os contadores 

gerenciais em suas áreas de atuação. Abaixo (Quadro 3) seguem as práticas (atribuídas aos 

contadores gerenciais) detalhadas no documento dos Princípios Globais de Contabilidade 

Gerencial e suas respectivas definições apresentadas (CGMA, 2014). 

 

Práticas do Contador Gerencial (CGMA) Definição 

1 Custo de transformação e Gestão 

O exercício de corte de desperdícios, preservando ou 

melhorando a geração de valor. Envolve a identificação e 

redução sustentável dos desperdícios em toda a 

organização, enquanto libera recursos para investir em 

inovação que irá direcionar o valor futuro para as partes 

interessadas (stakeholders). 

2 Relatórios externos 

O fornecimento de uma visão integrada e abrangente do 

desempenho financeiro e não financeiro da organização, 
modelo de negócio, riscos e da estratégia que, juntos, 

formam a base para uma avaliação eficaz do desempenho 

futuro esperado. 
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3 Estratégia financeira 

A identificação das possíveis estratégias capazes de 

maximizar o valor presente líquido de uma entidade, a 

alocação de recursos escassos de capital entre as 

oportunidades concorrentes e a implementação e 

acompanhamento da estratégia escolhida para alcançar os 

objetivos estabelecidos. 

4 Controle interno 

Uma estrutura documentada de políticas, sistemas, 

processos e procedimentos de gestão de riscos para a 

geração e preservação de valor, a implementação e 

operacionalização eficiente e eficaz dessa estrutura e 
relatórios de comunicação e supervisão baseados nessa 

estrutura. 

5 Avaliação de investimentos 

A avaliação em prosseguir ou não um determinado 

investimento com base no alinhamento com a estratégia, 

priorização de opções, disponibilidade financeira e retornos 

aceitáveis versus riscos inaceitáveis. 

6 Controle e gestão orçamentária 

O sistema proativo de controle do desempenho comparando 

os objetivos predeterminados em todos os níveis da 

organização, que pode incluir projetos, pessoas, atividades, 

processos, volume de vendas e receitas, as quantidades de 
recursos, custos e despesas operacionais, ativos, passivos e 

fluxos de caixa, bem como outras medidas não financeiras. 

7 Decisões sobre preço, desconto e produto 

Decidir o que produzir ou qual serviço prestar e determinar 

o preço de venda e estruturas de descontos para produtos e 

serviços. 

8 Gestão de projetos 

Integração de todos os aspectos de um projeto, de modo que 

as informações e os recursos apropriados estejam 

disponíveis quando e onde forem necessários e, acima de 

tudo, para garantir que o resultado esperado seja produzido 

em tempo hábil, com o custo-efetividade e qualidade 

controlados. 

9 
Aderência e conformidade à 

regulamentação 

O cumprimento das obrigações legais e regulatórias em 

relação à contabilidade, demonstrações e relatórios 

obrigatórios, impostos e outras conformidades regulatórias. 

O objetivo é evitar as sanções e outras penalizações e 

promover a reputação da organização como uma empresa 

cidadã. 

10 Gestão de Recursos 

A consideração da prioridade da disponibilidade de recursos 
no contexto da tomada de decisão organizacional ajuda as 

organizações a gerenciar com eficiência e eficácia 

melhorias transformacionais ou contínuas em produtos e 

processos. Isto envolve o alinhamento dos recursos, 

sistemas e funcionários com os objetivos estratégicos e as 

prioridades da organização. 

11 Gestão de Risco 

O processo de identificação, avaliação e resposta à incerteza 

decorrente das atividades da organização para apoiar a 
execução de seus objetivos estratégicos. 

12 Gestão Tributária Estratégica 

O papel dos impostos na análise financeira e tomada de 

decisão, gerenciando proativamente a posição fiscal da 

organização, de modo que os requisitos legais sejam 
cumpridos. 
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13 Tesouraria e Gestão de Caixa 

O tratamento corporativo de todas as questões financeiras, a 

geração de recursos financeiros internos e externos para o 

negócio, incorporando-se gestão cambial e risco da taxa de 

juros, linhas de crédito bancário, financiamento e gestão de 

caixa. 

14 Auditoria Interna 

O fornecimento de garantia, com independência, de que os 

processos de gestão de riscos, governança e de controles 

internos de uma organização estão operando efetivamente. 

É por vezes referido como a revisão dos controles de gestão. 

Quadro 3: Práticas do contador gerencial e as respectivas definições. 
Fonte: CGMA (2014). 

 

2.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE A REVISÃO DA LITERATURA 

O referencial teórico utilizou como base conceitual o documento do CGMA (2014) 

apresentando os princípios de Contabilidade Gerencial e as práticas que buscam proporcionar 

um ambiente de confiança organizacional. 

O capítulo apresentou as relações de confiança organizacional, relacionadas com a 

contabilidade, com os sistemas de informação, e os relacionamentos que agregam confiança 

para a empresa entre funcionários, empregador, clientes e outros. 

 

2.4 HIPÓTESE TEÓRICADA PESQUISA 

 São vários os estudos que relacionam a confiança com: contabilidade gerencial, 

controle, sistemas de informação, relacionamento entre empresas, relacionamento entre 

clientes, relacionamento entre empregador e empregados, entre outros. O documento CGMA 

afirma que as práticas de Contabilidade Gerencial protegem o valor, os ativos e a reputação da 

empresa, promovendo um ambiente de confiança. Desta maneira a hipótese teórica é: 

Empresas que estão adequadas às práticas de contabilidade gerencial apresentadas nos 

PGCG promovem um ambiente de confiança. 

 Para esta hipótese de pesquisa foi constituída quatorze hipóteses de teste, que são 

apresentadas nos procedimentos metodológicos, no tópico 3.4. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Neste capítulo serão tratados os métodos que conduziram a presente pesquisa. Inicia-

se com a categorização da pesquisa quanto aos objetivos. A característica da população e a 

amostra escolhida para execução do estudo. O instrumento de pesquisa, que é uma pesquisa 

de levantamento (survey). São descritas as hipóteses de pesquisa e, posteriormente, o 

constructo. O pré-teste é abordado, bem como sua aplicação. E por fim a coleta e os 

procedimentos para o tratamento de dados. 

 

3.1 CATEGORIZAÇÃO DA PESQUISA  

A presente pesquisa caracteriza-se metodologicamente quanto aos objetivos com 

caráter descritivo e quanto aos procedimentos se enquadra como uma pesquisa de 

levantamento (survey). O problema é abordado de maneira quantitativa. 

 Caracteriza-se como descritiva, pois como afirma Gil (2012) tem como objetivo a 

descrição das características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de 

relações variáveis. A pesquisa busca compreender e descrever sobre a presença da confiança 

nas práticas de contabilidade gerencial para os contadores nas empresas brasileiras e para isso 

foi realizado um questionário de modo a obter um levantamento (survey)das técnicas 

estatísticas e a relação entre as variáveis da pesquisa. 

 A pesquisa de levantamento (survey) é própria para casos em que o pesquisador deseja 

responder a questões acerca da distribuição de uma variável, são estratégias mais apropriadas 

para a análise de fatos e descrições como afirma Marins e Theóphilo (2009). O significado da 

palavra survey remete a noções de levantamento, sondagem, varredura, por isso sua 

adequação principalmente para medir atitudes, motivos, opiniões de um grupo de pessoas 

definido por amostra (Michel, 2009). 

 A pesquisa quantitativa caracteriza-se a partir do princípio que tudo pode ser 

quantificável, que as informações presentes serão bem entendidas se traduzidas em forma de 

números (Michel, 2009). Como complementa Hughes (2006) a pesquisa quantitativa baseia-se 

diretamente em seus planos originais e seus resultados são facilmente analisados e 

interpretados. É a atividade de pesquisa que usa a quantificação tanto nas modalidades de 

coleta de informações, quanto no tratamento das mesmas por meio de técnicas estatísticas 

(Marconi e Lakatos, 2012). 

Deste modo, foi elaborado um questionário para a pesquisa de levantamento (survey), 

no quesito coleta de dados, para identificar a presença do princípio confiança apresentado 

pelo CGMA, 2014, por meio das práticas de contabilidade gerencial nas empresas brasileiras, 
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limitando-se a população em uma amostra dos profissionais presentes nas maiores empresas 

do mercado brasileiro, apresentadas pela BM&FBovespa, aplicando técnicas estatísticas para 

análise dos dados e com o auxílio de correlação de variáveis para o tratamento da coleta dos 

dados. 

 

3.2POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 A população que caracteriza esta pesquisa são as empresas brasileiras listadas na 

BM&FBovespa é composta por um mercado autorregulado de títulos e valores mobiliários 

que é supervisionado pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). A bolsa brasileira 

concentra as operações no mercado nacional de capitais, fazendo a intermediação de negócios 

entre empresas e investidores. 

 A amostra desta pesquisa se caracteriza como intencional ou por conveniência, por 

não ser probabilística e não aleatória, pois os participantes foram escolhidos conforme 

julgamento do pesquisador. Os contatos para envio do instrumento de pesquisa constam no 

formulário de referência declarados pelas empresas e disponibilizada pela BM&FBovespa. 

 As empresas respondentes totalizaram 96 (noventa e seis), do segmento do Novo 

Mercado foram 29%, do segmento Bovespa Mais Nível 2 foram 23%, do segmento Bovespa 

Mais foram 18%, do segmento Nível 1 foram 17% e do segmento Nível 2 totalizaram 14% 

dos respondentes. 

 Para o cálculo do tamanho amostral, considerando a população de 438 (quatrocentos e 

trinta e oito) empresas, com um erro amostral de 10% e 95% de nível de confiança, seriam 79 

empresas respondentes. Para ter um erro amostral menor, 5% e os mesmos 95% de nível de 

confiança seriam necessárias 205 respostas. As respostas obtidas na pesquisa totalizaram 96 

(noventa e seis), com erro amostral de 9% e o nível de confiança 95%. 

 

3.3INSTRUMENTO DE PESQUISA 

 Questionário é uma técnica de investigação composta por um conjunto de questões, 

que são submetidas a pessoas com o propósito de obter informações (Gil, 2012, p. 121).O 

questionário é um instrumento de coleta de dados popular para a pesquisa social. É um 

conjunto ordenado e consistente de perguntas a respeito de variáveis e situações que se deseja 

medir ou descrever (Martins &Theóphilo, 2009). 

 O questionário é um formulário (previamente construído) elaborado por uma série 

ordenada de perguntas em campos fechados e abertos, que devem ser respondidas sem a 

presença do pesquisador, portanto deve-se alertar na elaboração das perguntas, para que não 
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haja duplicidade de interpretação (Michel, 2009).  Como explica Gil (2012) elaborar um 

questionário é traduzir em forma de questões os objetivos específicos da pesquisa. E então são 

as respostas a essas questões que irão proporcionar os dados requeridos para descrever as 

características da população pesquisada ou testar hipóteses que foram construídas durante o 

planejamento da pesquisa. 

 O instrumento de coleta de dados utilizado foi o SurveyMonkey, uma plataforma de 

questionários online, que objetivou a aplicação da pesquisa. Foram elaboradas 60 questões, 

divididas em três partes, a primeira parte composta por 55 questões referentes às práticas de 

contabilidade gerencial que agregam confiança organizacional para a empresa. 

 As questões foram elaboradas com escaldas de medida progressiva, de 0 (menor valor) 

a 10 (maior valor), para o respondente marcar a resposta com o grau de concordância, sendo 

‗0‘ nunca e ‗10‘ para sempre. 

 A variação entre o menor e o maior valor foi decidida em função do que se queria 

obter do entrevistado. As questões colocadas em forma de afirmações foram para que o 

entrevistado pudesse se posicionar na escala. As respostas são fechadas, limitadas a campos 

previamente definidos (Michel, 2009). 

 A escala utilizada foi a Likert, adequada para obter dados quantitativos, e é um 

instrumento frequentemente utilizado na pesquisa de campo em ciências sociais. Consiste em 

apresentar itens em forma de afirmações a respeito de uma categoria de análise, sobre a qual 

se pede às pessoas consultadas que externem sua posição em relação ao conceito exposto 

(Michel, 2009, p. 73).As escalas surgem com o intuito de facilitar a análise de dados. 

Confiabilidade, validade e ponderação adequada são características fundamentais para uma 

escala que seja eficiente, afirma Martins e Theóphilo (2009). 

 No caso da escala Likert, desenvolvida por RensisLikert (Martins e Theóphilo, 2009), 

é atribuído um número a cada resposta, que direciona ao posicionamento (resposta) em 

relação a cada afirmação. A medição utilizada foi a de ocorrência de um fenômeno, situação, 

que no menor ponto indica nunca e no maior ponto indica sempre (Michel, 2009). 

 A segunda parte foi em relação ao respondente, contendo 3 questões fechadas e 

múltipla escolha. A terceira parte foi em relação à empresa, composta por 2 questões abertas. 

 O questionário desta pesquisa foi elaborado conforme as práticas apresentadas, sendo 

um total de quatorze (14), que definem para cada um dos quatro princípios de contabilidade 

gerencialpráticas exercidas pelas empresas destinadas à obtenção de um ambiente de 

confiança foi que o questionário foi formulado, buscando atividades e conceitos identificados 

pelo PGCG. 
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 Dentro dos princípios de confiança, cada prática é ressaltada com a explicação e a 

determinação de atitudes ou comportamentos que os contadores gerenciais devem 

desempenhar a fim de integrar ao princípio de confiança. Foi deste modo que as variáveis 

observáveis foram instituídas, por meio das práticas ou comportamentos mencionados. 

 Cada prática tem seus comportamentos estabelecidos para conquistarem o princípio 

apresentado, os comportamentos variam conforme as práticas, e desta forma o questionário 

foi estabelecido, buscando compreender e enquadrar todas as necessidades e comportamentos 

vigentes apresentados pelo CGMA como necessário para a adequação do profissional de 

contabilidade gerencial no princípio de confiança. 

 A aplicação do questionário iniciou com ligações para as empresas selecionadas, 

entrando em contato com os contadores internos, para solicitar a participação da pesquisa, 

realizada por telefone ou por e-mail. Posteriormente foi enviado um pedido por e-mail para 

que os respondentes participassem da pesquisa. Durante toda a coleta, ligações foram 

realizadas com o objetivo de conseguir o maior número de respostas. A última etapa foi a 

recuperação dos questionários não respondidos, a qual contou com uma carta assinada pelo 

orientador, explicando o propósito da pesquisa. 

 

3.4 HIPÓTESESDA PESQUISA 

 A hipótese teórica deste estudo é: empresas que estão adequadas às práticas de 

contabilidade gerencial apresentadas nos PGCG promovem um ambiente de confiança. 

 Desta forma considerando a hipótese teórica, as hipóteses de teste são quatorze, 

demonstradas a seguir: 

 

H1:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas aos custos de 

transformação e gestão percebem um ambiente de confiança.  

H2:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas a relatórios 

externos percebem um ambiente de confiança. 

H3:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas a estratégia 

financeira percebem um ambiente de confiança. 

H4:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas ao controle 

interno percebem um ambiente de confiança. 

H5:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas a avaliação de 

investimento percebem um ambiente de confiança. 
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H6:Empresas nas quais a contabilidade e gerencial utiliza práticas relacionadas ao 

controle e a gestão orçamentária percebem um ambiente de confiança. 

H7:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas à decisão sobre 

preço, desconto e produtopercebem um ambiente de confiança. 

H8:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas à gestão de 

projetos percebem um ambiente de confiança. 

H9:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas à aderência e 

conformidades à regulamentação percebem um ambiente de confiança. 

H10:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas à gestão de 

recursos percebem um ambiente de confiança. 

H11:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas à gestão de 

risco percebem um ambiente de confiança. 

H12:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas a gestão 

tributária estratégica percebem um ambiente de confiança. 

H13:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas a tesouraria e 

a gestão de caixa percebem um ambiente de confiança. 

H14:Empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas relacionadas a auditoria 

interna percebem um ambiente de confiança. 

 

3.5 DESENHO DA PESQUISA 

 O desenho de pesquisa envolve a construção de um diagrama, bem como a previsão de 

análise e interpretação dos dados, considerando o ambiente em que são coletados os dados e a 

forma em que são controladas as variáveis. Buscando a solução para o problema de pesquisa 

quese encontra respaldado no teste de hipóteses, porém o delineamento pode ser também 

determinado pelo objeto de investigação, pela obtenção dos dados. (Gil, 2012), A partir disso, 

e levando em conta o problema de pesquisa, apresenta-se, na Figura 3, o respectivo desenho 

da pesquisa: 
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Figura 3. Desenho da pesquisa 
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 Os fatores investigados se dão por meio da promoção de um ambiente de confiança, 

pelas práticas de contabilidade gerencial – PGCG, as práticas de gestão em uso (CGMA, 

2014) protegendo os ativos, a reputação e o valor da organização. 

  

3.6 CONSTRUCTOS E VARIÁVEIS DA PESQUISA 

 Constructos podem ser entendidos como operacionalizações de abstrações que os 

cientistas sociais consideram nas suas teorias. É uma variável, como um conjunto de termos e 

conceitos, ou seja, uma definição operacional robusta que busca representar empiricamente 

um conceito dentro de um específico quadro teórico (Martins e Theóphilo, 2009). 

 

Construtos Variáveis observáveis Questões Referência 

Custo de 

transformação e 

gestão 

Incentivos aos empregados para alinhar os 

comportamentos com os objetivos da organização. 
1,1 

CGMA 

(2014) 

Conformidade com as políticas e procedimentos 

internos. 
1,2 

CGMA 

(2014) 

Custos de oportunidade são calculados e os 

procedimentos recomendados são desenvolvidos. 
1,3 

CGMA 

(2014) 

Relatórios 

externos 

Elaboração dos relatórios externos. 2,1 
CGMA 

(2014) 

Níveis de segurança para garantir que as informações 
relatadas sejam completas. 

2,2 
CGMA 
(2014) 

Relatórios externos para atender as normas e padrões 

contábeis. 
2,3 

CGMA 

(2014) 

Estratégia 

financeira 

Estruturas e processos de governança. 3,1 
CGMA 

(2014) 

Transparência da estratégia financeira. 3,2 
CGMA 

(2014) 

Implementações da estratégia e do controle de 

processos e procedimentos. 
3,3 

CGMA 

(2014) 

Auditorias pós-conclusão e resultados. 3,4 
CGMA 

(2014) 

Controle interno 

Políticas adequadas de controle, processos e 
procedimentos. 

4,1 
CGMA 
(2014) 

Políticas de controle. 4,2 
CGMA 

(2014) 

Avaliação de 

investimentos 

Sustentabilidade em decisões e avaliação de 

investimentos. 
5,1 

CGMA 

(2014) 

Informações não financeiras nas decisões de 

investimento. 
5,2 

CGMA 

(2014) 

Auditorias pós-investimento e benefícios. 5,3 
CGMA 

(2014) 

Controle e gestão 

orçamentária 

Interdependência entre as partes da cadeia de valor. 6,1 
CGMA 
(2014) 

Projeções sobre resultados esperados. 6,2 
CGMA 

(2014) 

Decisão sobre 

preço, desconto e 
Práticas de preços antiéticas. 7,1 

CGMA 

(2014) 
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produto 
Incentivos para evitar vendas desonestas e enganosas. 7,2 

CGMA 

(2014) 

Controles auditados que verifiquem ações de 

precificação potencialmente ilegais. 
7,3 

CGMA 

(2014) 

Cálculos e avaliação do valor do ciclo de vida de um 

cliente. 
7,4 

CGMA 

(2014) 

Gestão de projetos 

Controles de projeto sobre desvios de planos. 8,1 
CGMA 

(2014) 

Benefícios positivos e negativos do processo de 

execução do projeto. 
8,2 

CGMA 

(2014) 

Registros das lições aprendidas são mantidos para 

substanciar futuros projetos. 
8,3 

CGMA 

(2014) 

Aderência e 

conformidade à 

regulamentação 

Conformidade em relação às exigências regulatórias 

e outros relatórios e informações públicas requeridos. 
9,1 

CGMA 

(2014) 

Processos implementados e estrategicamente 

atualizados para fornecer uma garantia para as partes 
interessadas. 

9,2 
CGMA 

(2014) 

Resultados das avaliações de conformidade. 9,3 
CGMA 

(2014) 

Recursos, impacto social, ética e código de conduta 

da organização. 
9,4 

CGMA 

(2014) 

Interpretação, aplicação e geração de relatórios de 

conformidade regulatória. 
9,5 

CGMA 

(2014) 

Gestão de 

recursos 

Consumo e utilização sustentável de recursos.  10,1 
CGMA 

(2014) 

Investimentos e alocação de recursos. 10,2 
CGMA 

(2014) 

Planos e realocações que impactam nos ganhos. 10,3 
CGMA 

(2014) 

Decisões de investimento e seus objetivos. 10,4 
CGMA 

(2014) 

Gestão de risco 

Estrutura de risco alinhada com a estratégia da 

organização, com o modelo de negócio, com valores, 
com a cultura e a ética. 

11,1 
CGMA 

(2014) 

Gestão de riscos integrada com o sistema de gestão 
de desempenho. 

11,2 
CGMA 
(2014) 

Conselho diretivo da organização e suas 

responsabilidades de governança de riscos. 
11,3 

CGMA 

(2014) 

Fornecimento da confiança às partes interessadas. 11,4 
CGMA 

(2014) 

Gestão tributária 

estratégica 

Construção da confiança e contribuição econômica. 12,1 
CGMA 

(2014) 

Planejamento tributário alinhado com a sua atividade 

comercial. 
12,2 

CGMA 

(2014) 

Gestão tributária e a reputação corporativa. 12,3 
CGMA 

(2014) 

Obrigações tributárias. 12,4 
CGMA 

(2014) 

Reconciliações fiscais. 12,5 
CGMA 

(2014) 

Consultores tributários externos. 12,6 
CGMA 

(2014) 

Tesouraria e 

gestão de caixa 
Modelo de negócios e cadeia de valor. 13,1 

CGMA 

(2014) 
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Revisão regular e a determinação sobre recursos 

financeiros. 
13,2 

CGMA 

(2014) 

Valor justo registrado no resultado no final. 13,3 
CGMA 

(2014) 

Auditoria interna 

Independência da auditoria interna. 14,1 
CGMA 

(2014) 

Comitê de auditoria. 14,2 
CGMA 

(2014) 

Reunião do comitê de auditoria. 14,3 
CGMA 

(2014) 

Responsabilidade do comitê de auditoria. 14,4 
CGMA 

(2014) 

Concepção dos controles e testes. 14,5 
CGMA 

(2014) 

Auditorias internas e normas de entidade reguladora 

relevante,  
14,6 

CGMA 

(2014) 

Ambiente de 

confiança 

Os ativos, financeiros e não financeiros estão 

protegidos pelas práticas de gestão em uso. 
15,1 

CGMA 

(2014) 

A reputação da empresa está protegida pelas práticas 

de gestão em uso. 
15,2 

CGMA 

(2014) 

O valor da empresa está protegido pelas práticas de 

gestão em uso. 
15,3 

CGMA 

(2014) 

Quadro 4: Construtos da pesquisa 

Fonte: CGMA (2014). 

 

3.7 PRÉ-TESTE 

 Refere-se à aplicação prévia do questionário a um grupo que apresente as mesmas 

características da população incluída na pesquisa. O objetivo é revisar e direcionar aspectos 

da investigação (Richardson, 2012).  Permite-se que a obtenção de uma estimativa sobre os 

futuros resultados possa também alterar hipóteses e modificar variáveis e a relação entre elas, 

e com isso ter maior segurança e precisão para a execução da pesquisa. (Marconi e Lakatos, 

2012). 

 Depois de elaborado, porém antes da aplicação, o questionário passou por uma prova 

preliminar. O pré-teste. A finalidade deste foi evidenciar possíveis falhas na redação do 

questionário, tais como: complexidade das questões, imprecisão na redação, desnecessidade 

das questões, constrangimentos ao informante, exaustão, e outros (Gil, 2012, p. 134). 

 Para que o pré-teste fosse eficaz fez-se necessária a seleção de elementos típicos em 

relação ao universo, onde os respondentes deveriam ser entrevistados a fim de se obterem 

informações acerca das dificuldades encontradas (Gil, 2012). É sempre aplicado para uma 

amostra reduzida, cujo processo de seleção é idêntico ao previsto para execução da pesquisa, 

mas não sendo os próprios membros que responderão a pesquisa quando pronta. (Marconi e 

Lakatos, 2012). 
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 O pré-teste tem por objetivo assegurar a validade, precisão e que o questionário esteja 

bem elaborado, sobretudo no que se refere a clareza e precisão dos termos, a forma de 

questões, ao desmembramento das questões, a ordem das questões e a introdução do 

questionário (Gil, 2012, p. 134).  O uso de instrumento já testado pode garantir 

confiabilidade e validade (Martins e Theóphilo, 2009). 

Para o aprimoramento e o aumento da confiabilidade e validade, antes da realização do 

pré-teste, em uma pequena amostra do estudo, o questionário recebeu contribuições 

significativas de docentes da contabilidade. Após ajustado, foi operacionalizado o pré-teste 

em quatro organizações, nas quais deveriam apresentar contadores internos como garantia de 

que o instrumento fosse ajustado totalmente ao objetivo da pesquisa, a fim de verificar a 

adequação do questionário.As sugestões recebidas foram alterações dosenunciados das 

questões5.2 e 12.3. Percebeu-se que o tempo médio para responder o questionário foi de 19 

minutos.  

 

3.8 COLETA E TRATAMENTO DE DADOS 

Para a aplicação do questionário (instrumento de coleta de dados), foram coletados os 

contatos (telefônicos) das empresas que caracterizam a população desta pesquisa, ou seja, as 

empresas nacionais listadas na BM&FBovespa (quatrocentos e trinta e oito), disponibilizado 

no formulário de referência. Em seguida por contato telefônico foi solicitado o contato direto 

com os possíveis respondentes (contadores internos). 

Ao entrar em contato com os contadores internos foi apresentada a pesquisa e 

solicitado à participação dos mesmos, aos que aceitaram participar, a pesquisa se deu por 

entrevista telefônica ou por aplicação do questionário online, pelo e-mail. Em todas as 

ligações foram coletados endereços de e-mail dos contadores internos, e quando da não 

participação, foi solicitado por e-mail que os respondentes participassem da pesquisa. 

A coleta de dados se deu por meio da aplicação do questionário com o auxílio da 

plataforma SurveyMonkey. Ao longo de todas as semanas foi enviado um lembrete aos e-

mails que não retornaram e não rejeitaram a participação. A última etapa foi à recuperação 

dos questionários não respondidos, que contou com uma carta assinada pelo orientador, 

explicando o propósito da pesquisa. 

As empresas respondentes totalizam 96, de acordo com a BM&FBovespa são 

divididas por setores de classificação, o quadro 5 apresenta quantas empresas respondentes se 

enquadram em cada setor e seus respectivos subsetores. 
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Empresas 

Respondentes 
Setor Subsetor 

13 Bens Industriais 
Comércio; Construção e Engenharia; Máquinas e Equipamentos; 

Material de Transporte; Serviços e Transporte 

20 Consumo Cíclico 

Automóveis e Motocicletas; Comércio; Construção Civil; Diversos; 

Hotéis e Restaurantes; Mídia; Tecidos. Vestuário e Calçados; Utilidades 

Domésticas; Viagens e Lazer. 

4 
Consumo Não 

Cíclico 

Agropecuária; Alimentos Processados; Bebidas; Comércio e 

Distribuição; Produtos de Uso Pessoal e de Limpeza 

22 
Financeiros e 

Outros 

Exploração de Imóveis; Holdings Diversificadas; Intermediários 

Financeiros; Outros; Previdência e Seguros; Securitizadoras de 

Recebíveis; Serviços Financeiros Diversos 

8 Materiais Básicos 
Embalagens; Madeira e Papel; Materiais Diversos; Mineração; 

Químicos; Siderurgia e Metalurgia 

3 
Petróleo. Gás e 

Biocombustíveis 
Equipamentos e Serviços; Exploração, Refino e Distribuição 

3 Saúde 
Comércio e Distribuição; Equipamentos; Medicamentos e Outros 

Produtos; Serviços Médicos Hospitalares; Análises e Diagnósticos 

1 
Tecnologia da 

Informação 
Computadores e Equipamentos; Programas e Serviços 

22 Utilidade Pública Água e Saneamento; Energia Elétrica; Gás 

 

 Depois de coletadas as respostas, ocorreu o tratamento dos dados, por meio de uma 

análise descritiva no que envolve a organização, sumarização e descrição de dados 

quantitativos. Na busca em verificar a influência das práticas de contabilidade gerencial na 

proteção do valor, dos ativos e da reputação da organização (promovendo assim um ambiente 

de confiança) e testar as hipóteses propostas, a técnica selecionada foi correlação. 

Com o intuito avaliar o quanto o princípio da confiança está presente nas práticas de 

contabilidade gerencial em empresas brasileiras, foi elaborado um instrumento de pesquisa, 

sendo que o mesmo foi aplicado a uma amostra de 96 pessoas. Tal instrumento é constituído 

por 55 afirmações sobre a avaliação formativa no tutorial, com alternativas distribuídas em 

uma escala de concordância de 0 a 10. 
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4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 Para avaliar o quanto o princípio da confiança está presente nas práticas de 

contabilidade gerencial em empresas brasileiras, foi elaboradoum instrumento de pesquisa, 

sendo que o mesmo foi aplicado a uma população de 438 empresas com 96 empresas 

respondentes. O instrumento é constituído por55questões referentes às práticas de 

contabilidade gerencial, com alternativas distribuídas em uma escala de concordância de 0 a 

10. 

 Os dados desta pesquisa foram tratados por meio da [1] técnica de estatística descritiva 

e [2] correlação. Os resultados são apresentados a seguir respectivamente. 

 

4.1 ESTATÍSTICA DESCRITIVA 

 A seguir, apresenta-se a descrição do perfil dos entrevistados, assim como de suas 

respostas dos entrevistados ao instrumento proposto. 

 

Tabela 1 - Distribuição de frequências das características participantes da pesquisa. 

Variável Frequência absoluta % 

Faixa etária     

   Menos de 25 anos 4 4,17% 

   De 25 a 29 anos 11 11,46% 

   De 30 a 34 anos 16 16,67% 

   De 35 a 39 anos 12 12,50% 

   De 40 a 44 anos 8 8,33% 

   De 45 a 49 anos 19 19,79% 

   De 50 anos ou mais 26 27,08% 

Tempo de permanência na empresa 

     Até 5 anos 26 27,08% 

   De 5 a 10 anos 22 22,92% 

   De 11 a 20 anos 26 27,08% 

   Acima de 20 anos 22 22,92% 

Nível de formação acadêmica 

     Ensino Superior 30 31,25% 

   Pós-graduação (Especialização) 42 43,75% 

   Pós-graduação (Mestrado) 18 18,75% 

   Outro 6 6,25% 

  

 Observa-se na Tabela 1 que entre os 96 participantes da pesquisa, 27,08% possuem 

mais de 50 anos, enquanto que um total de 57,29% se concentra na faixa de 30 a 49 anos e 

apenas 15,63% possuem idade inferior a 30 anos. Nota-se também que não há uma faixa 

predominante de tempo de permanência na empresa, sendo que 27,08% ocupam a posição a 

menos de 5 anos, enquanto 22,92% possuem mais de 20 anos na empresa. Em relação à 
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formação acadêmica, 31,75% possuem apenas o ensino superior, sendo que os demais 

possuem algum tipo de pós-graduação. 

 

Tabela 2 - Distribuição de frequências e medidas descritivas das respostas dos participantes. 

Questão 
Frequência Medidas descritivas 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Média DP CV 

Incentivos aos empregados para… 6 2 4 2 3 5 7 11 21 14 21 7,04 2,93 41,67% 

Conformidade em as políticas e… 2 0 1 1 0 3 6 6 18 20 39 8,46 2,06 24,32% 

Custos de oportunidade são… 2 0 5 1 1 14 8 8 22 14 21 7,32 2,45 33,42% 

Elaboração de relatórios… 2 0 1 2 2 2 5 13 12 17 40 8,29 2,21 26,71% 

Níveis de segurança para… 0 0 3 0 0 2 5 9 14 21 42 8,65 1,79 20,69% 

Relatórios externos para… 0 0 1 2 2 2 3 8 16 11 51 8,72 1,84 21,10% 

Estruturas e processos de... 0 1 1 0 2 6 4 9 22 23 28 8,24 1,85 22,46% 

Transparência da estratégia.... 0 0 2 1 1 3 4 11 13 20 41 8,55 1,84 21,52% 

Implementações da estratégia… 0 0 1 2 3 3 8 12 20 24 23 8,05 1,84 22,82% 

Auditorias pós-conclusão... 1 0 1 3 3 6 5 10 13 22 32 8,07 2,19 27,15% 

Políticas adequadas de controle… 1 0 2 1 3 5 11 7 18 27 21 7,88 2,09 26,52% 

Políticas de controle. 0 0 1 2 2 4 6 10 20 23 28 8,22 1,83 22,28% 

Sustentabilidade em decisões e… 2 1 2 0 7 8 9 14 16 23 14 7,29 2,33 31,89% 

Informações não financeiras… 0 1 3 1 2 9 8 10 18 25 19 7,71 2,13 27,59% 

Auditorias pós-investimento… 4 2 4 2 2 11 6 15 22 15 13 6,89 2,65 38,45% 

Interdependência entre as… 1 1 3 1 0 7 14 13 19 22 15 7,5 2,14 28,56% 

Projeções sobre resultados… 1 0 3 0 3 10 9 7 22 22 19 7,66 2,15 28,10% 

Práticas de preços antiéticas. 1 0 3 0 1 5 3 4 8 22 49 8,68 2,11 24,32% 

Inventivos para evitar vendas… 4 4 3 2 3 8 5 5 12 15 35 7,44 3,04 40,91% 

Controles auditados que… 2 1 2 1 1 5 5 12 11 17 39 8,15 2,38 29,21% 

Cálculos e avaliação do valor… 6 0 4 5 3 18 7 15 13 13 12 6,39 2,75 43,02% 

Controles de projeto sobre… 1 0 3 4 2 9 4 13 25 19 16 7,47 2,22 29,78% 

Benefícios positivos e… 1 0 3 2 3 7 13 12 18 20 17 7,45 2,19 29,41% 

Registos das lições aprendidas … 3 2 6 4 2 8 9 15 13 19 15 6,85 2,74 40,00% 

Conformidade em relação às… 1 1 2 2 0 8 8 6 19 18 31 7,97 2,26 28,41% 

Processos implementados… 0 0 3 5 0 4 9 6 21 14 34 8,03 2,2 27,43% 

Resultados das avaliações de… 1 1 2 2 0 11 7 14 18 18 22 7,63 2,22 29,12% 

Recursos, impacto social, ética… 1 0 2 1 0 4 7 6 16 18 41 8,45 2,04 24,10% 

Interpretação, aplicação e… 2 1 2 3 1 7 7 6 21 18 28 7,78 2,43 31,27% 

Consumo e utilização… 1 0 2 4 4 5 7 16 13 23 21 7,63 2,25 29,56% 

Investimentos e alocação de... 1 1 4 4 2 10 7 8 22 19 18 7,33 2,44 33,21% 

Planos e realocações que… 0 0 1 2 4 8 7 7 26 20 21 7,84 1,94 24,77% 

Decisões de investimento e seus... 1 1 3 3 3 5 9 13 17 24 17 7,5 2,31 30,77% 

Estrutura de riscos integrada… 2 0 2 5 1 5 7 14 24 12 24 7,58 2,34 30,83% 

Gestão de riscos integrada… 1 2 3 3 3 3 11 9 19 22 20 7,53 2,41 32,06% 

Conselho diretivo da… 0 0 1 2 2 7 11 5 15 29 24 8,05 1,93 24,00% 

Fornecimento da confiança às… 3 0 1 2 2 4 4 12 16 24 28 8 2,32 28,96% 

Construção da confiança e… 1 0 3 1 0 4 7 5 16 23 36 8,34 2,11 25,25% 
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Planejamento tributário… 2 2 4 2 3 7 9 9 12 14 32 7,52 2,71 35,99% 

Gestão tributária e a reputação… 0 1 1 2 1 9 6 4 14 14 44 8,33 2,15 25,81% 

Obrigações tributárias. 2 2 2 1 0 5 2 9 7 8 58 8,51 2,51 29,53% 

Reconciliações fiscais. 1 1 1 0 2 4 3 6 12 16 50 8,66 2,08 23,99% 

Consultores tributários externos. 3 0 2 0 1 7 2 6 8 19 48 8,46 2,4 28,39% 

Modelo de negócios e cadeia de... 2 0 2 0 4 10 8 14 16 21 19 7,53 2,24 29,72% 

Revisão regular e determinação… 1 0 2 1 1 3 7 9 7 20 45 8,51 2,09 24,59% 

Valor justo registrado no… 1 0 3 2 0 3 4 8 15 21 39 8,4 2,14 25,49% 

Independência da auditoria... 8 1 3 1 2 6 4 7 7 13 44 7,65 3,21 42,01% 

Comitê de auditoria interna. 19 1 2 2 4 7 3 8 7 12 31 6,35 3,85 60,63% 

Reunião do comitê de auditoria. 20 2 2 1 3 5 3 6 7 6 41 6,52 4,03 61,86% 

Responsabilidade do comitê de... 20 2 1 1 3 9 2 7 8 12 31 6,32 3,91 61,77% 

Concepção dos controles e testes. 9 1 1 2 3 11 3 9 11 16 30 7,18 3,16 44,06% 

Auditorias internas e normas de… 11 1 1 1 2 7 5 2 4 14 48 7,61 3,44 45,15% 

Ativos, financeiros e não… 0 0 2 2 1 4 5 7 14 16 45 8,53 1,97 23,13% 

Reputação da empresa está… 0 1 2 1 1 3 5 9 10 20 44 8,54 2,02 23,59% 

Valor da empresa está… 0 0 3 1 1 2 5 4 13 21 46 8,69 1,92 22,11% 

DP: Desvio Padrão; CV: Coeficiente de Variação. 

 

 A Tabela 2 apresenta as medidas descritivas das 55 questões que constituem o 

instrumento proposto. Nota-se que para a maior parte dos itens, as respostas concentram-se 

nos graus mais altos de concordância, entre 8 e 10 pontos, sobretudo para os itens 

relacionados a confiança, para os quais as pontuações médias obtidas para os 3 itens são todas 

maiores que 8,5. Ainda, nota-se que as respostas apresentam baixa variabilidade em torno da 

média, visto que os coeficientes de variação são inferiores a 25%. 

 Por outro lado, embora a resposta predominante seja 10, observa-se que uma 

quantidade expressiva de entrevistados apontou a opção 0 para os itens relacionados a prática 

14 (auditoria interna), sendo que as pontuações médias dos itens que compõem este fator 

variam de 6,32 a 7,65, algumas das quais caracterizam-se como as menores médias 

observadas. Além das menores médias, observa-se também que esta prática apresenta os 

maiores coeficientes de variação, o que indica que para tais itens, as respostas dadas pelos 

entrevistados tendem a estar mais dispersas em torna da média, em relação as demais 

questões, o que é esperado dado a concentração de respostas nos graus extremos de 

concordância.  

 Observa-se também que todos os valores obtidos para o coeficiente de assimetria, 

embora inferiores a 3, em valor absoluto, são negativos, o que indica uma assimetria à 

esquerda dos dados, o que indica uma concentração maior de resposta em graus mais altos de 

concordância. Avaliando o coeficiente de curtose, também não foi observado nenhum valor 
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excedente ao limite de 10, em valor absoluto, sendo que a maior parte deles apresenta valores 

positivos, indicando distribuições leptocúrticas, isto é, as respostas apresentam maior 

concentração em seu pico em relação ao esperado para a distribuição normal, com caudas 

pesadas. Embora observados tais indícios de assimetria e curtose, pelos critérios de Marôco 

(2010), os dados caracterizam-se como normais, por não ultrapassarem os limites propostos 

pelo autor. Já considerando os limites mais rígidos, sugeridos por Hair et al. (2017), de -1 a 1 

para ambos os coeficientes, a distribuição da grande maioria dos itens avaliados foge à 

normalidade. 

 

4.2 CORRELAÇÃO 

 Para avaliar a relação entre as pontuações das variáveis independentes com a variável 

dependente (dadas pelas médias das respostas das questões que compuseram cada fator), foi 

aplicado o teste de correlação de Pearson (1986). O coeficiente de correlação de Pearson (r), 

dado por: 

  
 ∑   

 
       ∑   

 
     ∑   

 
    

√  ∑   
  

     ∑   
 
        ∑   

  
     ∑   

 
      

  

O coeficiente r varia no intervalo de (-1, 1). O sinal indica a direção da correlação, 

inversa (negativa) ou direta (positiva), enquanto o valor indica a força da correlação. Quanto 

mais próximo o coeficiente estiver de -1 ou 1, mais forte é a correlação entre as variáveis. Por 

outro lado, se a correlação for igual a zero, não existe relação entre as variáveis em estudo. 

Foi utilizada a classificação de Sicsú e Dana (2012) onde a magnitude do coeficiente de 

correlação de Pearson é classificado da seguinte maneira:  

 0,0 ≤ | r | ≤ 0,3: correlação fraca; 

 0,3 < | r | ≤ 0,7: correlação moderada; 

 0,7 < | r | ≤ 1,0 : correlação forte. 

Ainda, foram construídos diagramas de dispersão entre as variáveis. O diagrama de 

dispersão é utilizado para representar simultaneamente os valores de duas variáveis 

quantitativas, medidas em cada elemento do conjunto de dados, por meio da atribuição de 

pontos aos valores observados destas variáveis espaço cartesiano bidimensional. 

As análises foram realizadas com o auxílio do ambiente estatístico R (R Development 

Core Team), versão 3.3.1. 
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4.2.1 Correlação - Resultados 

A seguir, apresenta-se a avaliação da relação entre as pontuações das variáveis 

independentes com a variável dependente, dada pela pontuação da seção de confiança. 

 

Figura 4. Diagramas de dispersão entre as variáveis independentes e a variável dependente 

(confiança). 

 

Observa-se na Figura 4 que, para a maior parte dos fatores considerados como 

variáveis independentes, há uma tendência linear clara com a pontuação referente ao fator de 

confiança, uma vez que quanto maior a pontuação obtida em tais fatores maior tende a ser a 

pontuação alcançada para a confiança. Também é possível notar que em geral, a maior parte 
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dos respondentes atingiu pontuações altas, superiores a 7,5 pontos, tanto nos fatores 

relacionados as variáveis independentes, quanto para a confiança. 

Tabela 3 - Correlação entre as variáveis independentes e a variável dependente (confiança). 

Variável 
Coeficiente de 

correlação 
Valor p 

1. Custo de transformação e gestão 0,659 < 0,001 

2. Relatórios Externos 0,787 < 0,001 

3. Estratégia financeira 0,820 < 0,001 

4. Controle Interno 0,739 < 0,001 

5. Avaliação de Investimento 0,740 < 0,001 

6. Controle e Gestão Orçamentária 0,615 < 0,001 

7. Decisão sobre preço desconto e produto 0,712 < 0,001 

8. Gestão de Projetos 0,591 < 0,001 

9. Aderência e conformidade à regulamentação 0,773 < 0,001 

10. Gestão de Recursos 0,667 < 0,001 

11. Gestão de Riscos 0,734 < 0,001 

12. Gestão Tributária Estratégica 0,677 < 0,001 

13. Gestão Tributária Estratégica 0,641 < 0,001 

14. Auditoria Interna 0,352 <0,001 

 

Corroborando com a tendência linear observada na Figura 4, vê-se na tabela 3 que o 

coeficiente de correlação obtido entre os fatores especificados e a confiança, apresentando 

uma correlação classificada como forte para os fatores 2, 3, 4, 5, 7, 9 e 11, com coeficientes 

superiores a 0,7, sobretudo para o fator ―3. Estratégia financeira‖, para o qual a correlação foi 

de 0,820, a maior entre todas as correlações investigadas. Para todos os demais fatores, a 

correlação foi considerada moderada, com coeficientes de correlação de Pearson entre 0,3 e 

0,7, sendo que o fator ―14. Auditoria Interna‖ apresentou o menor deles, de 0,352. Ainda, há 

evidências amostrais suficientes de que todas as correlações consideradas são 

significativas, ao nível de 5% de significância, uma vez que todos os valores p dos testes de 

correlação foram inferiores a 0,05. 

 

4.2.2 Discussão do Teste de Hipóteses 

 Neste tópico discute-se o teste de hipóteses de modo a confrontar com a literatura os 

resultados encontrados. A tabela apresenta o desdobramento de cada hipótese. 

Tabela 4 - Resultado do teste de hipóteses. 

Hipóteses Resultados 

H1 Práticas relacionadas aos custos de transformação e gestão promovem confiança. Não rejeitada 

H2 Práticas relacionadas a relatórios externos promovem confiança. Não rejeitada 

H3 Práticas relacionadas à estratégia financeira promovem confiança. Não rejeitada 

H4 Práticas relacionadas ao controle interno promovem confiança. Não rejeitada 

H5 Práticas relacionadas à avaliação de investimento promovem confiança. Não rejeitada 
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H6 Práticas relacionadas ao controle e a gestão orçamentária promovem confiança. Não rejeitada 

H7 Práticas relacionadas à decisão sobre preço, desconto e produto promovem confiança. Não rejeitada 

H8 Práticas relacionadas à gestão de projetos promovem confiança. Não rejeitada 

H9 
Práticas relacionadas à aderência e conformidades à regulamentação promovem 

confiança. 
Não rejeitada 

H10 Práticas relacionadas à gestão de recursos promovem confiança. Não rejeitada 

H11 Práticas relacionadas à gestão de risco promovem confiança. Não rejeitada 

H12 Práticas relacionadas à gestão tributária estratégica promovem confiança. Não rejeitada 

H13 Práticas relacionadas à tesouraria e a gestão de caixa promovem confiança. Não rejeitada 

H14 Práticas relacionadas à auditoria interna promovem confiança. Não rejeitada 

 

 A hipótese 1 testa se as empresas que exercem práticas de custos de transformação e 

gestão percebem um ambiente de confiança, influenciando ou não a proteção dos ativos, da 

reputação e do valor da empresa. Constatou-se que as empresas utilizam estas práticas em 

suas atividades organizacionais 

 Arrisca-se sugerir que as empresas de grande porte possuem atividades voltadas as 

práticas de custos de transformação e identificam um ambiente de confiança, sendo sustentado 

por meio do exercício da prática 1 fundamental de contabilidade gerencial. 

 A hipótese 2 testa se as empresas que utilizam práticas relacionadas a relatórios 

externos percebem um ambiente de confiança, protegendo os ativos, a reputação e o valor da 

empresa. Constatou-se que as empresas de grande porte exercem estas práticas em suas 

atividades. 

 É possível verificar que as organizações exercem atividades relacionadas a relatórios 

externos, esta prática não é percebida pelos respondentes na promoção de um ambiente de 

confiança. 

 A hipótese 3 que testa se as empresas que utilizam práticas relacionadas a estratégia 

financeira percebem um ambiente de confiança foi rejeitada, verificando que a prática é 

exercida dentro das organizações, porém identificando que meio desta prática há a proteção 

do valor, dos ativos e da reputação da empresa. 

 A hipótese 4 testa se as empresas que exercem práticas relacionadas ao controle 

interno percebem um ambiente de confiança. Foi constatado que as organizações utilizam 

estas práticas em suas atividades gerenciais, identificando também a proteção dos ativos, da 

reputação e do valor da organização, percebem que é por meio desta prática que há a 

promoção de um ambiente de confiança. 

 A hipótese 5 testou se empresas que utilizam práticas relacionadas à avaliação de 

investimento percebem um ambiente de confiança, para tal achado se confirmou nesta 

pesquisaa influência da prática 5 na promoção de um ambiente de confiança. 
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 A hipótese 6 testa se as empresas que exercem práticas relacionadas ao controle e a 

gestão orçamentária percebem um ambiente de confiança, influenciando a proteção dos 

ativos, da reputação e do valor da empresa. Constatou-se que as empresas utilizam estas 

práticas em suas atividades organizacionais e identificam um ambiente de confiança, queé 

promovido por meio do exercício da sexta práticade contabilidade gerencial. 

 A hipótese 7 testou se as empresas que utilizam práticas relacionadas à decisão sobre 

preço, desconto e produto percebem um ambiente de confiança. Constatou que as empresas de 

grande porte exercem estas práticas em suas atividades, que por meio do exercício desta 

prática hápromoção de um ambiente de confiança. 

 A hipótese 8 testou se as empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas 

relacionadas à gestão de projetos percebem um ambiente de confiança. Esta hipótese não foi 

rejeitada, suportando a tese que há a percepção de um ambiente de confiança, que protege os 

ativos, a reputação e o valor da empresa, por meio da prática 8. 

 Arrisca-se sugerir que o exercício desta prática é percebido na promoção de um 

ambiente de confiança, pois quando não há estas práticas pode-se não notar a proteção dos 

ativos, do valor e da reputação da organização, permitindo afirmar que por meio desta prática 

é percebido um ambiente de confiança. 

 A hipótese 9 testa se as empresas que utilizam práticas relacionadas à aderência e 

conformidades à regulamentação percebem um ambiente de confiança, protegendo os ativos, 

a reputação e o valor da empresa. Constatou-se que as empresas de grande porte exercem 

estas práticas em suas atividades, é possível verificar que as organizações utilizam estas 

práticas, e esta prática é percebida pelos respondentes na promoção de um ambiente de 

confiança. 

 A hipótese 10 testa se as empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas 

relacionas à gestão de recursos percebem um ambiente de confiança, influenciando a proteção 

dos ativos, da reputação e do valor da empresa. Constatou-se que as empresas utilizam estas 

práticas em suas atividades e identificam um ambiente de confiança, que é promovido por 

meio do exercício da sexta prática de contabilidade gerencial. 

 A hipótese 11 testou se as empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas 

relacionas à gestão de risco percebem um ambiente de confiança. Verificou que as empresas 

de grande porte exercem estas práticas em suas atividades, que por meio do exercício desta 

prática há uma promoção de um ambiente de confiança. 

 A hipótese 12 testou se as empresas que exercem práticas de custos relacionadas à 

gestão tributária estratégica percebem um ambiente de confiança, protegendo os ativos, a 
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reputação e o valor da organização. Constatou que as empresas utilizam estas práticas em suas 

atividades organizacionais, percebem um ambiente de confiança, afirmando que há proteção 

do valor, dos ativos e da reputação, que é a promoção de um ambiente de confiança não se da 

por meio desta prática. 

 A hipótese 13 testa se as empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas 

relacionadas à tesouraria e a gestão de caixa percebem um ambiente de confiança. Constatou 

que as empresas utilizam estas práticas em suas atividades, que por meio do exercício desta 

prática que há proteção do valor, dos ativos e da reputação da empresa. 

 A hipótese 14 testou se as empresas nas quais a contabilidade gerencial utiliza práticas 

relacionais à auditoria interna percebem um ambiente de confiança, as empresas que utilizam 

estas práticas não afirma haver relação delas com a proteção dos ativos, da reputação e do 

valor da organização. 

 Há evidências amostrais suficientes para relacionar as práticas com a confiança, o teste 

estatístico evidenciou que as variáveis das 14 hipóteses citadas anteriormentetêm influência 

significativa com a variável dependente a um nível de significância de 5%. Com este 

resultado os respondentes afirmaram que confiam nas práticas de gestão em uso e que as 

mesmas protegem os ativos, a reputação e o valor da empresa, dando a conclusão de que todas 

as práticas contribuem para uma percepção de maior confiança dentro das empresas. 

 Após verificar que há o exercício das práticas fundamentais de contabilidade gerencial 

nas atividades,os respondentes afirmam que há proteção do valor, dos ativos e da reputação 

das empresas, dessa maneira percebem um ambiente de confiança, que há promoção da 

confiança por meio das práticas fundamentais de contabilidade gerencial, apresentado no 

documento CGMA. 

 A questão 15.1 afirma: ―eu acredito que os ativos, financeiros e não financeiros estão 

protegidos pelas práticas de gestão em uso‖, apresentando de forma objetiva a indicação dos 

contadores internos no ambiente de confiança promovido pelas práticas apresentadas, 91% 

dos respondentes concordaram com esta afirmação. 

 A questão 15.2 afirma: ―eu acredito que a reputação está protegida pelas práticas de 

gestão em uso‖, declarando de maneira direta a acreditação dos contadores internos no 

ambiente de confiança percebido pelas práticas utilizadas, 92% dos respondentes 

concordaram com esta afirmação. 

 A última questão da variável dependente, 15.3, afirma: ―eu acredito que o valor da 

empresa está protegido pelas práticas de gestão em uso‖, evidenciando que as práticas 
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fundamentais de contabilidade gerencial, utilizadas, promovem um ambiente de confiança, 

protegendo o valor da empresa, 93% dos respondentes concordaram com esta afirmação. 

 No presente estudo, o foco recaiu sobre empresas, em sua totalidade, de grande porte, 

de capital aberto que representam as maiores empresas nacionais. Dada às limitações, os 

respondentes afirmam que há proteção dos ativos, da reputação e do valor da empresa pelas 

práticas fundamentais de contabilidade gerencial, apresentado pelo documento CGMA e 

corroborado com a afirmação de Mayer, et al (1995) que o papel da confiança organizacional 

é um facilitador de relações direcionado na forma de criar e manter a confiança. Identificou-se 

a que há proteção dos mesmos a fim de confrontar a presença das práticas de contabilidade 

gerencial com a condução de um ambiente de confiança, assim relacionando a presença das 

práticas de Contabilidade Gerencial com a promoção de um ambiente de confiança. 

 Um ambiente de confiança declarado por Smith (2005) afirma que a contabilidade 

gerencial (gestores) e os funcionários compartilham ou devam compartilhar entre si a 

confiança, que é um valor essencial a ser desenvolvido em todas as organizações, que por 

meio das práticas fundamentais de contabilidade gerencial se torna realidade que é a garantia 

da confiabilidade nas relações organizacionais. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O estudo buscou verificar a presença das práticas de contabilidade gerencial em 

empresas brasileiras de grande porte e a promoção de um ambiente de confiança. A amostra 

de 96 empresas foi analisada por meio da técnica descritiva e de correlação a fim de constatar 

a influência entre as variáveis estudadas. 

 Quanto ao perfil das organizações, pode-se afirmar que são constituídas por empresas 

de grande porte, de capital aberto, sociedades que o capital é formado por ações negociadas 

livremente em mercados. A maioria das empresas investigadas se preocupa em ter um 

contador interno responsável pelo departamento contábil. 

 As práticas fundamentais de contabilidade gerencial são adotadaspelas empresas 

analisadas. A prática referente à auditoria interna foi aprática menos exercida dentro das 

organizações, verificou-se este fato devido às empresas terceirizarem este serviço e não ser 

responsabilidade interna da empresa. 

 Foi possível verificar por meio da correlação das variáveis estudadas, o ambiente de 

confiança é percebido por meio das práticas de gestão em uso, é possível afirmar que há 

proteção do valor, dos ativos e da reputação por meio da oitava prática. Há evidências 

amostrais suficientes que relacionam a promoção de confiança, afirmado pelos contadores 

internos a concordância com a proteção dos ativos, do valor e da reputação pelas práticas de 

gestão em uso. 

 Foi comprovada a existência de influência das práticas fundamentais de contabilidade 

gerencial no ambiente de confiança. Verificado a influência das 14 práticas adotadas na 

promoção de um ambiente de confiança. Por fim, é possível constatar na amostra investigada 

a influência das práticas fundamentais de contabilidade gerencial no ambiente de confiança, 

protegendo os ativos, o valor e a reputação da empresa. Todas as práticas contribuem para 

uma percepção de maior confiança dentro das empresas. 

 Uma vez existentes as práticas e a há promoção de um ambiente de confiança por 

meio das mesmas, comprovada a percepção dos respondentes, concordam com o uso e o 

quanto presente está cada prática e o quanto o princípio de confiança se fortalece nas práticas, 

conclui-se que a percepção não é advinda da prática, mas que as práticas são advindas da 

confiança (princípio) e estão presentes na gestão das organizações. 

 Esta pesquisa possui limitações à amostra, que representa apenas 21,9% da população, 

assim não pode generalizar os resultados, bem como, as variáveis estudadas, devido outros 

fatores influenciar no âmbito empresarial nesta pesquisa. 
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 Diante dos resultados, surgem novas oportunidades de estudo, como: [i] verificar a 

influencia de outros fatores organizacionais na promoção do ambiente de confiança; [ii] 

estudos de casos a fim de investigar os fatores determinantes para um ambiente de confiança; 

[iii] estudos empíricos que analisem a institucionalização de práticas fundamentais de 

contabilidade gerencial; [iv] além de estudos profundos que busquem verificar a influência 

das práticas fundamentais de contabilidade gerencial no desempenho organizacional.   
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PRÁTICAS FUNDAMENTAIS DE CONTABILIDADE GERENCIAL E O PRINCÍPIO DA 

CONFIANÇA: UM ESTUDO EM EMPRESAS BRASILEIRAS DE GRANDE PORTE 

 

 

Esta pesquisa está sob responsabilidade da aluna e pesquisadora Daniela Fagundes Carnelós Nunes 

como parte das atividades do Mestrado Acadêmico do Programa de Pós-graduação em Ciências 

Contábeis de Maringá/PR da Universidade Estadual de Maringá (UEM), sob orientação do Professor 

Dr. Reinaldo Rodrigues Camacho. A pesquisa desenvolvida tem por objetivo identificar a presença da 

confiança nas práticas organizacionais de contabilidade. 

Trata-se de uma pesquisa acadêmica, bem como de utilidade para você e sua empresa. Pedimos que 

responda o questionário com consciência, clareza, veracidade, sinceridade e objetividade. Estes fatores 

são imprescindíveis para a qualidade da pesquisa. 

Todas as informações serão abordadas no estudo de maneira geral e os dados individuais nunca serão 

informados, pois todos os dados serão tratados com rigoroso sigilo e confidencialidade por meio de 

recursos estatísticos, garantindo a segurança das informações fornecidas. Saliento que não haverá 

divulgação dos nomes dos participantes e das instituições pesquisadas. 

Comprometemo-nos a disponibilizar os resultados finais da pesquisa à sua instituição quando a 

pesquisa estiver concluída. Esperamos que as questões levantadas sirvam de reflexão a todos os 

profissionais que participam desta pesquisa. 

 

Agradecemos a sua colaboração nesta pesquisa. Muito obrigada pela participação! 

Prof. Dr. Reinaldo Rodrigues Camacho (Orientador) 

Daniela Fagundes Carnelós Nunes (Mestranda / Pesquisadora) - danicarnelos@gmail.com 

O tempo médio estimado para o preenchimento é de aproximadamente 25 (vinte e cinco) minutos.  

 

 

PARTE 1 – A CONCORDÂNCIA DAS PRÁTICAS DE CONTABILIDADE GERENCIAL QUE AGREGAM 

CONFIANÇA PARA A EMPRESA: 
 

As questões a seguir são referentes às práticas de contabilidade gerencial que agregam confiança 

organizacional para a empresa. 

 

Instruções ao respondente: 

Nas questões abaixo marque a resposta que melhor corresponde ao seu grau de concordância. Sendo 

'0' para nunca e '10' para sempre. 

 

 

Prática 1: Custo de transformação e gestão 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

1.1 São dados incentivos aos empregados para alinhar os 

comportamentos com os objetivos da organização e as 

necessidades futuras projetadas. 

                      

1.2 Há conformidade com as políticas e procedimentos 

internos e com outras relevantes obrigações legais e 

regulatórias necessárias. 

                      

1.3 Os custos de oportunidade são calculados e os 

procedimentos recomendados são desenvolvidos com base 

no valor líquido para a organização. 

                      

Prática 2: Relatórios Externos 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
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2.1 As melhores práticas de elaboração dos relatórios 

externos são mantidos e praticados ativamente na 

organização. 

                      

2.2 A organização procura níveis adequados de segurança 

(internamente e externamente) para garantir que as 

informações relatadas sejam completas, precisas e íntegras. 

                      

2.3 São preparados relatórios externos para atender as 

normas e padrões contábeis e aos códigos de governança 

aplicáveis ao local de atuação da organização. 

                      

Prática 3: Estratégia financeira 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

3.1 As estruturas e os processos de governança atendem às 

necessidades das partes interessadas. 
                      

3.2 A estratégia financeira da empresa é transparente para 

com as partes interessadas. 
                      

3.3 As implementações da estratégia e do controle de 

processos e procedimentos são eficazes. 
                      

3.4 São realizadas auditorias pós-conclusão e os resultados 

são compartilhados com os indivíduos responsáveis pela 

governança. 

                      

Prática 4: Controle Interno 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

4.1 São desenvolvidas e implementadas políticas adequadas 

de controle, processos e procedimentos para áreas que 

correm maior risco. 

                      

4.2 As políticas de controle devem atender aos requisitos 

legais, são abrangentes e realistas (ou seja, elas podem ser 

implementadas). 

                      

Prática 5: Avaliação de Investimento 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

5.1 O conceito de sustentabilidade é considerado em 

decisões e avaliação de investimentos. 
                      

5.2 As informações não financeiras são consideradas na 
análise holística de custo-benefício das decisões de 

investimento. 

                      

5.3 São realizadas auditorias pós-investimento e efetuadas 

avaliações dos benefícios reais realizados em comparação 

com os valores projetados. 

                      

Prática 6: Controle e Gestão Orçamentária 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

6.1 A empresa considera a interdependência entre as partes 

da cadeia de valor no momento em que faz planos, que visa 

otimização de seus resultados. 

                      

6.2 Os gerentes de negócios fornecem evidências que 

suportam suas projeções sobre resultados esperados e as 

premissas em que essas projeções de resultados foram 

baseadas. 

                      

Prática 7: Decisão sobre preço, desconto e produto 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

7.1 As práticas de preços antiéticas são evitadas e 

ativamente desencorajadas pela alta administração 
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7.2 São projetados incentivos para evitar vendas desonestas 

e enganosas. 
                      

7.3 A organização possui controles auditados que 

verifiquem ações de precificação potencialmente ilegais. 
                      

7.4 São realizados regularmente cálculos e avaliação do 
valor do ciclo de vida de um cliente. 

                      

Prática 8: Gestão de Projetos 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

8.1 Os controles de projeto garantem que desvios de planos 

sejam identificados o quanto antes e respostas rápidas sejam 

implementadas para mitigar os riscos. 

                      

8.2 Os benefícios positivos e negativos do processo de 

execução do projeto são avaliados como parte da avaliação 

pós-projeto. 

                      

8.3 Os registros das lições aprendidas são mantidos para 

substanciar futuros projetos. Estes registros são 

referenciados antes de se iniciar novos projetos. 

                      

Prática 9: Aderência e conformidade à regulamentação 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

9.1 A organização é transparente sobre os seus pontos fortes 

e fracos de conformidade em relação às exigências 

regulatórias e outros relatórios e informações públicas 

requeridos. 

                      

9.2 Os processos são implementados e estrategicamente 
atualizados para fornecer uma garantia para as partes 

interessadas (stakeholders) que a conformidade com a 

regulação é completa. 

                      

9.3 Os resultados das avaliações de conformidade que são 

realizados numa base cíclica em relação às demandas 

regulatórias (de forma antecipada) são documentados. As 

avaliações envolvem a revisão dos controles sobre os 
principais processos, sistemas de governança e infraestrutura 

organizacional. 

                      

9.4 É dada importância aos recursos, ao impacto social, a 

ética e ao código de conduta da organização. 
                      

9.5 Novas normas são adotadas e a organização busca ser 

uma líder na interpretação, aplicação e geração de relatórios 

de conformidade regulatória. 

                      

Prática 10: Gestão de Recursos 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

10.1 A necessidade de um consumo sustentável de recursos 

é compreendida e a alocação de recursos é planejada em 

conformidade. A utilização de recurso é medida 

comparando-a com as metas planejadas, análises e 

informações fornecidas em relatórios. 

                      

10.2 Se realizados investimentos de alto ou desconhecidos 

riscos a alocação de recursos é feita por etapas. São 

estabelecidas metas para cada etapa e os recursos adicionais 

só são liberados quando metas intermediárias são atingidas. 
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10.3 Apesar de que alguns investidores podem reagir 

negativamente a planos/realocações que impactam nos 
ganhos de curto prazo, a visão de curto prazo é equilibrada 

com a geração de valor a longo prazo. 

                      

10.4 Decisões de investimento passadas são analisadas para 

verificar se estes atingiram seus objetivos. Novas decisões 

de investimento só serão consideradas quando proverem um 

resultado robusto para o negócio. 

                      

Prática 11: Gestão de Riscos 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

11.1 É incorporada em toda a organização uma estrutura de 

risco que seja consistente com a estratégia da organização, 

com o modelo de negócio, com valores, com a cultura e a 

ética. Essa estrutura de risco é comunicada a todos os 

funcionários e parceiros de negócio. 

                      

11.2 A contabilidade gerencial incorpora a gestão de riscos 

integrada com o sistema de gestão de desempenho. 
                      

11.3 O conselho diretivo da organização é apoiado em suas 

responsabilidades de governança dos riscos através da 

disponibilização de informação de alta qualidade sobre os 

principais riscos da organização e sistema de gestão de 

riscos. 

                      

11.4 A organização fornece confiança às partes interessadas 
que seus riscos estão sendo bem geridos através de relatórios 

sobre os seus principais riscos e incertezas e sua gestão de 

riscos e sistemas de controle. 

                      

Prática 12: Gestão Tributária Estratégica 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

12.1 A organização constrói confiança, relatando a sua 

contribuição econômica e sendo explícita sobre os tipos e 

montantes de tributos pagos. 

                      

12.2 A organização se engaja apenas em planejamento 
tributário que está alinhado com a sua atividade comercial. 

                      

12.3 A gestão tributária tem como objetivo evitar qualquer 

situação ou resultado que possa danificar a reputação 
corporativa. 

                      

12.4 Todas as obrigações tributárias são pagas prontamente 

e no valor total. 
                      

12.5 Reconciliações fiscais são realizadas regularmente.                       

12.6 Se necessário, a organização contrata consultores 

tributários externos. 
                      

Prática 13: Gestão Tributária Estratégica 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

13.1 O modelo de negócios e até mesmo a cadeia de valor 

são testados fortemente contra potenciais mudanças nas 
condições macroeconômicas. 

                      

13.2 É realizada uma revisão regular para determinar se a 

organização dispõe de recursos financeiros adequados para 

continuar a existir no futuro. 
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13.3 Quando é exigido por legislação um valor justo que a 

organização deve registrar no resultado no final do ano, que 

não é exato, os riscos são reconhecidos e devidamente 
gerenciados. 

                      

Prática 14: Auditoria Interna 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

14.1 Para proteger a independência da auditoria interna, o 

chefe da função tem acesso direto ao comitê de auditoria. Os 

auditores internos realizam os seus trabalhos livres de 

interferências. 

                      

14.2 O comitê de auditoria é constituído somente de 

diretores não executivos dos quais pelo menos um é um 

contador qualificado.  

                      

14.3 O comitê de auditoria reúne-se pelo menos três vezes 

por ano. 
                      

14.4 O comitê de auditoria é responsável por aprovar 

nomeação e destituição do chefe da auditoria interna ou de 

auditor interno terceirizado. 

                      

14.5 Aqueles que são responsáveis pela concepção dos 

controles não são responsáveis por testá-los. 
                      

14.6 As auditorias internas seguem as normas de entidade 

reguladora relevante, por exemplo, as Normas Internacionais 

de Auditoria Interna emitidas pelo IASB 

(InternationalAccounting Standards Board). 

                      

 

A seguir responda conforme sua percepção a respeito das práticas de contabilidade na organização ao 

qual está inserido. Marque a resposta que melhor corresponde ao seu grau de concordância. Sendo '0' 

discordo totalmente e '10' concordo totalmente. 

 

Ambiente de confiança 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

15.1 Eu acredito que os ativos, financeiros e não financeiros 

estão protegidos pelas práticas de gestão em uso. 
                      

15.2 Eu acredito que a reputação está protegido pelas 

práticas de gestão em uso. 
                      

15.3 Eu acredito que o valor da empresa está protegido pelas 

práticas de gestão em uso. 
                      

 

 

PARTE 2 – EM RELAÇÃO AO RESPONDENTE: 
 

1. Faixa etária: 

(   ) Menos de 25 anos     (   ) De 40 a 44 anos  
(   ) De 25 a 29 anos                                       (   ) De 45 a 49 anos 

(   ) De 30 a 34 anos                                       (   ) De 50 anos ou mais 

(   ) De 35 a 39 anos    
 

2. Tempo de permanência na empresa: 

(  ) Até 5 anos  (  ) De 5 a 10 anos (  ) De 11 a 20 anos (  ) Acima de 20 anos 

 

3. Nível de formação acadêmica: 
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(   ) Ensino Superior  (   ) Pós-graduação (Especialização)  (   ) Pós-graduação 

(Mestrado)                  (   ) Pós-graduação (Doutorado)                          

(   ) Outro:_______________ 

 

PARTE 3 – EM RELAÇÃO À EMPRESA: 

 

1. Quanto tempo a empresa atua no mercado? 
R.___________________________________________________________________________ 

 

2. Quantos colaboradores a empresa possui? 
R.___________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 


